
 

 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho

Ato
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ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP Nº 25/2017
ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP Nº 25/2017
Dispõe sobre a Política de Suporte ao Sistema Processo Judicial Eletrônico (PJe) na Justiça do Trabalho, institui o Manual de Gestão de
Demandas de Sistemas Satélites do PJe na Justiça do Trabalho e dá outras providências.
 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO E DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais,
Considerando que o Sistema Processo Judicial Eletrônico (PJe) na Justiça do Trabalho encontra-se em fase de expansão no Tribunal Superior do
Trabalho e consolidação nos Tribunais Regionais do Trabalho;
Considerando que o suporte técnico ao Sistema PJe na Justiça do Trabalho deve ser colaborativo e contar com a participação efetiva dos
Tribunais;
Considerando que a definição de processos de gerenciamento de serviços de Tecnologia da Informação contribui para reduzir o tempo de
resposta e o custo para a solução de incidentes;
Considerando a necessidade de uniformizar os procedimentos relativos à solução de problemas, ao tratamento de indisponibilidade, ao
esclarecimento de dúvidas relativas ao funcionamento, à implantação de novas versões e à apresentação de sugestões de melhorias e novas
funcionalidades ao Sistema PJe na Justiça do Trabalho,
RESOLVE:
Instituir a Política de Suporte ao Sistema Processo Judicial Eletrônico (PJe) na Justiça do Trabalho e o Manual de Gestão de Demandas de
Sistemas Satélites do PJe na Justiça do Trabalho, nos termos deste Ato.
 
SEÇÃO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º A política estabelece regras, elementos, papéis e procedimentos que devem ser observados pelos Tribunais nas interações mantidas com
as unidades do Conselho Superior da Justiça do Trabalho para obtenção de suporte técnico ao PJe.
Art. 2° A Coordenadoria Técnica do PJe é responsável por informar os Coordenadores e Administradores do Sistema nos Tribunais acerca de
eventuais inconsistências e soluções de contorno para o uso regular do PJe.
Art. 3º O registro de ocorrências para fins de suporte ao PJe deve ser feito por meio do software Jira/CSJT, mantido pelo Conselho Superior da
Justiça do Trabalho, obedecendo a seguinte a classificação: 
I - Problema na instalação; 
II – Incidente; 
III - Defeito em homologação;  
IV – Defeito em produção; 
V – Dúvida; 
VI - Infraestrutura; 
VII - Crise. 
§ 1º Para efetivar o registro de uma ocorrência deve-se utilizar o Projeto TRIBUNAIS, existente no software JIRA, excetuando-se as ocorrências
que forem classificadas conforme os incisos I e II, as quais devem ser cadastradas no Projeto INCIDENTES. 
§ 2º Os Tribunais que se encontrarem em desconformidade com o artigo 21 do presente Ato estão autorizados a registrar somente ocorrências
das classes “Problema na Instalação” (inciso I) e “Incidente” (inciso II), sendo qualquer outra issue de classificação diversa fechada em caráter
definitivo, sem análise de mérito.
Art. 4º As sugestões de melhoria ou acréscimo de funcionalidades do PJe identificadas pelos Tribunais Regionais ou pelo TST devem ser
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encaminhadas respectivamente ao Comitê Gestor Regional ou ao Comitê Gestor de Sistemas Judiciais do TST (CGSJUD). Caso acolhidas, as
propostas devem ser registradas em ata específica. 
§ 1º Deliberando favoravelmente quanto às sugestões apresentadas, os Comitês Gestores devem registrar em ata específica e apartada o quanto
decidido acerca das propostas de melhoria e acréscimo de funcionalidades no Sistema PJe na Justiça do Trabalho. 
§ 2º A Coordenação do Comitê Gestor respectivo realizará o cadastro da sugestão no software Jira/CSJT, exclusivamente no Projeto
MELHORIAPJE, para registrar em issue específica cada uma das sugestões de evolução e desenvolvimento de novas funcionalidades no PJe na
Justiça do Trabalho, devendo obrigatoriamente anexar nas issues a ata do Comitê Gestor que deliberou pelo seu encaminhamento ao Comitê
Gestor Nacional do PJe na Justiça do Trabalho. 
§ 3º As sugestões analisadas pelo CGSJUD serão submetidas ao Comitê Gestor do PJe no TST. As propostas acolhidas serão encaminhadas à
Secretaria-Geral Judiciária (SEGJUD), que realizará o registro das propostas em issues específicas no software Jira/CSJT, devendo
obrigatoriamente anexar o documento que deliberou pelo seu encaminhamento ao Comitê Gestor Nacional do PJe na Justiça do Trabalho. 
§ 4º No registro da issue, deverá ser informado o grau de urgência de seu desenvolvimento, bem como requisitos, fluxos, especificações e regras
de negócio que fazem parte da melhoria, os quais poderão ser alterados enquanto não iniciado seu desenvolvimento. 
§ 5º Uma vez inserida a issue no software Jira/CSJT, Projeto MELHORIAPJE, dar-se-á início à análise da sugestão, observando-se as regras e
fluxos de tramitação ali estipulados, inclusive quanto ao grau de urgência para seu desenvolvimento. 
§ 6º Quaisquer sugestões de melhoria ou acréscimo de funcionalidades no PJe que não observem o procedimento regulamentado por este Ato
serão desconsideradas de plano. 
§ 7º Aprovada a sugestão, a issue será vinculada ao Projeto TRIBUNAIS do software Jira/CSJT, para desenvolvimento e implementação no PJe,
observando-se as regras e fluxos de tramitação ali estipulados, bem como a urgência definida pela Coordenação do Comitê Gestor respectivo. 
§ 8º Caso a Coordenação Técnica do PJe (CTPJe) conclua que a melhoria ou acréscimo de funcionalidade deva ser tratada como projeto, a issue
será fechada e a melhoria ou acréscimo de funcionalidade deverá constar de Termo de Abertura de Projeto a ser preenchido pelo Comitê e
encaminhado à CTPJe.
Art. 5º As representações do Colégio de Presidentes e Corregedores dos Tribunais Regionais do Trabalho (COLEPRECOR), do Ministério Público
do Trabalho (MPT), da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e da Advocacia Pública (AGU) poderão encaminhar ao CSJT sugestões de
melhoria ou acréscimo de funcionalidades para o Sistema PJe, sem prejuízo da prerrogativa de encaminhamento de solicitações à deliberação dos
Comitês Gestores dos Tribunais. 
§ 1º A análise e a deliberação acerca das sugestões de melhoria encaminhadas pelos representantes do COLEPRECOR, do MPT, da OAB e da
AGU ao Comitê Gestor Nacional do PJe seguirão o procedimento descrito nos parágrafos constantes do Art. 4º deste Ato, inclusive no tocante ao
registro e análise de urgência, dispensando-se a anexação de Ata prevista no § 2º do Art. 4º este Ato. 
§ 2º Para viabilizar o quanto previsto no caput deste artigo, será criado código de usuário no software Jira/CSJT e conferido acesso ao Projeto
MELHORIAPJE, ao representante do COLEPRECOR, do MPT, da OAB e da AGU. 
§ 3º O registro e acompanhamento de issues no Projeto MELHORIAPJE é de responsabilidade exclusiva dos representantes do COLEPRECOR,
do MPT, da OAB e da AGU.
Art. 6º O Conselho Superior da Justiça do Trabalho somente analisará demandas ou solicitações de suporte pertinentes ao PJe se registradas em
conformidade com as normas e disposições previstas nesta Política. 
§ 1° As solicitações feitas por telefone, e-mail ou outro modo não previsto neste Ato serão desconsideradas de plano. 
§ 2° As ocorrências realizadas por meio de comentários feitos em registros de liberação de versão no software Jira/CSJT serão desconsideradas
de plano. 
§ 3º As ocorrências categorizadas como “Infraestrutura” ou “Crise” somente serão analisadas caso sejam registradas em conformidade com os
requisitos mínimos de abertura de demandas (issues) definidos no Guia de Infraestrutura Recomendada, instituído pelo Ato CSJT.GP.SG nº
342/2014, de 14 de novembro de 2014.
Art. 7º As issues referentes à integração do PJe com outros módulos/subsistemas deverão ser cadastradas por meio do software Jira/CSJT, no
Projeto SATELITEPJE, necessariamente indicando o respectivo Satélite.
 
 
SEÇÃO II 
DA IMPLANTAÇÃO DE NOVAS VERSÕES
Art. 8° À Coordenação Nacional Executiva do Processo Judicial Eletrônico na Justiça do Trabalho incumbe o planejamento de novas versões do
Sistema, em conjunto com a Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (SETIC). 
§ 1° O lançamento de novas versões do PJe será divulgado pela CTPJe, por meio do software Jira/CSJT, no Projeto CSJT, de acordo com
cronograma a ser comunicado aos Diretores de TI dos Regionais, também por meio do software Jira/CSJT, no Projeto CSJT, com pelo menos 7
dias de antecedência. 
§ 2° A CTPJe será responsável pela adoção das medidas necessárias ao lançamento de cada nova versão, incluindo a divulgação do escopo,
procedimentos e requisitos, bem como escala de plantão, se necessário. 
§ 3° Na implantação de novas versões do PJe, o Tribunal deverá mobilizar, além de sua equipe operacional, ao menos o Secretário de Tecnologia
da Informação e o servidor responsável pela infraestrutura de tecnologia da informação, a fim de acompanhar e retirar impedimentos para
conclusão bem sucedida da evolução da versão do PJe, observado o Capítulo III da Resolução CSJT nº 185/2017.
 
 
SEÇÃO III 
DAS INCONSISTÊNCIAS NA INSTALAÇÃO
Art. 9º As solicitações para solução de inconsistências detectadas durante o processo de instalação ou atualização do Sistema PJe devem ser
abertas e categorizadas no software Jira/CSJT como “Problema na Instalação”, no Projeto INCIDENTES. 
§ 1º Registrada a issue para tratamento de problema na instalação, a equipe técnica do Tribunal deverá interagir com a Coordenadoria Técnica do
PJe, adotando todas as providências necessárias até a solução. 
§ 2º É facultado ao Tribunal obter suporte técnico do CSJT nas ações de instalação de versão do PJe, desde que haja disponibilidade da equipe
técnica do Conselho, e a solicitação seja encaminhada com no mínimo 15 dias de antecedência da data agendada para a instalação. 
§ 3º A solicitação de suporte à instalação encaminhada pelo Tribunal deverá vir acompanhada de plano de trabalho, contendo a sequência
cronológica de ações, papéis e responsabilidades das equipes envolvidas (CSJT e TST), bem como a estimativa de horas a serem utilizadas pelos
servidores. 
§ 4º A demanda de suporte técnico à instalação e o plano de trabalho serão submetidos à análise e deliberação prévia da Presidência do
Conselho Superior da Justiça do Trabalho, para fins de eventual autorização para realização de jornada extraordinária por parte dos servidores do
CSJT que participarão do trabalho. 
SEÇÃO IV 
DA HOMOLOGAÇÃO DE VERSÕES
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Art. 10. A implantação de novas versões do Sistema PJe está condicionada à homologação prévia, técnica e negocial, por parte dos Comitês
Gestores do Sistema nos Tribunais, da CTPJe e da CNEPJe, observado o Capítulo III da Resolução CSJT nº 185/2017. 
Parágrafo único. Os Comitês Gestores Regionais deverão juntar relatório de homologação negocial e técnica, assinado pelo seu coordenador e
responsável pela TI, de acordo com o padrão definido pela CTPJe, contendo as evidências dos testes, na respectiva subtarefa da issue de
liberação da versão.
Art. 11. No lançamento de novas versões, a critério da Coordenação Nacional Executiva do Processo Judicial Eletrônico na Justiça do Trabalho
(CNEPJe), a homologação poderá ser revezada entre grupos de tribunais, sem prejuízo da participação de Tribunal que voluntariamente deseje
homologar o Sistema, de acordo com o agrupamento abaixo: 
I - Grupo A, composto pelos Tribunais Regionais do Trabalho da 2ª, 3ª, 6ª, 7ª, 8ª, 13ª, 16ª e 19ª Regiões. 
II - Grupo B, composto pelos Tribunais Regionais do Trabalho da 4ª, 9ª, 12ª, 14ª, 15ª, 17ª, 21ª e 23ª Regiões. 
III - Grupo C, composto pelos Tribunais Regionais do Trabalho da 1ª, 5ª, 10ª, 11ª, 18ª, 20ª, 22ª e 24ªRegiões. 
§ 1º O agrupamento de tribunais poderá ser revisto em função da quantidade de processos que tramitem no Sistema PJe em cada Corte. 
§ 2º A escala de revezamento será definida pela CNEPJe e buscará equalizar a quantidade de versões homologadas pelos grupos. 
§ 3º Os tribunais de um mesmo agrupamento poderão se organizar para dividir e compartilhar o esforço de homologação de novas versões. 
§ 4º O agrupamento de tribunais que homologar o Sistema poderá, total ou parcialmente, ser piloto do uso em produção da versão do PJe. 
§ 5º O Tribunal Superior do Trabalho, em razão de suas peculiaridades, não integrará qualquer grupo.
Art. 12. Durante o respectivo período de homologação pelos Tribunais, que será de 3 semanas, na hipótese do surgimento de inconsistências
originadas da versão, as solicitações devem ser abertas no software Jira/CSJT como “Defeito em Homologação” e categorizadas com cartão
amarelo (normal) ou vermelho (impeditivo de lançamento de versão), rotulando o grau de urgência, utilizando um maior número para indicar o que
for mais prioritário. 
§ 1º Somente serão analisadas as demandas deste tipo abertas durante o período de homologação. 
§ 2º É vedada a abertura de issues de melhoria ou defeito em produção durante o período de homologação de versões, sob pena de sumário
encerramento da demanda. 
§ 3º Os defeitos em homologação classificados com cartão vermelho serão solucionados pela equipe que abriu a issue respectiva. 
§ 4º Apenas serão validados tecnicamente os defeitos em homologação que possuírem os seguintes campos preenchidos: Módulo, Versão
Afetada e Casos de Teste. Os casos de teste deverão estar devidamente cadastrados na plataforma de testes mantida pelo CSJT. 
§ 5º Toda issue aberta sem conter as especificações mencionadas neste artigo será sumariamente encerrada.
 
SEÇÃO V 
DAS DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS
Art. 13. As dúvidas relativas ao uso e à configuração do PJe nos Tribunais devem ser encaminhadas, preliminarmente, aos administradores do
Sistema no respectivo Órgão para análise e esclarecimentos. 
Parágrafo único. Em caso de inviabilidade ou insuficiência de resposta interna, os questionamentos devem ser abertos e categorizados no
Jira/CSJT como “Dúvida”, anexando-se à issue os fundamentos da inviabilidade ou cópia da resposta interna considerada insuficiente.
 
SEÇÃO VI 
DAS INCONSISTÊNCIAS DE INFRAESTRUTURA
Art. 14. As solicitações para solução de inconsistências relacionadas à infraestrutura do Serviço PJe devem ser abertas e categorizadas no
software Jira/CSJT como “Infraestrutura”, desde que não se enquadrem como “Crise”. 
§ 1º Caberá preliminarmente ao Tribunal empreender os esforços iniciais no sentido de tentar resolver as inconsistências que afetem a
infraestrutura do Sistema, inclusive adotando medidas de contingência ou contorno necessárias ao pronto restabelecimento do Sistema PJe. 
§ 2º As equipes do Tribunal envolvidas na solução da inconsistência deverão verificar previamente se as configurações de ambiente do PJe estão
de acordo com as definições e parâmetros estabelecidos no Guia de Infraestrutura Recomendada, instituído por meio do Ato CSJT.GP.SG nº
342/2014, de 14 de novembro de 2014. 
§ 3º Caso o PJe não seja restabelecido com brevidade, o Tribunal deverá abrir a respectiva issue no software Jira/CSJT, em conformidade com o
caput deste artigo e, em seguida, contatar a CTPJe para as providências pertinentes ao suporte. 
§ 4º Caberá exclusivamente à equipe de Infraestrutura do próprio Tribunal realizar a primeira análise da ocorrência do tipo “Infraestrutura”. 
§ 5º Para que haja a prestação do serviço de suporte, a abertura da issue no software Jira/CSJT deverá conter, de forma detalhada, o ponto exato
que gera a inconsistência a ser verificada pela CTPJe, assim como os esforços iniciais empreendidos pelas equipes do Tribunal.
 
SEÇÃO VII 
DOS INCIDENTES
Art. 15. As solicitações para solução de inconsistências ocorridas em ambiente de produção do PJe deverão ser registradas e categorizadas no
software Jira/CSJT como “Incidente”, no Projeto INCIDENTES. 
§ 1º Caberá à equipe de Sustentação Remota do próprio Tribunal realizar a primeira análise da ocorrência do tipo “Incidente”, sem prejuízo do
envolvimento da equipe de infraestrutura do Tribunal, se necessário. 
§ 2º A solução dos incidentes registrados será conduzida prioritariamente pelas equipes internas do Tribunal, sendo facultada a solicitação de
apoio técnico do CSJT. 
§ 3º Os Tribunais serão responsáveis por manter equipe mínima de Sustentação Remota, compatível com o porte do Tribunal, adotando todas as
medidas necessárias à capacitação dos técnicos, conforme art. 32 da Resolução CSJT n. 185/2017. 
§ 4º As inconsistências que possuem causa identificada devem ser analisadas pela área, grupo ou comitê de negócios do Tribunal que,
comprovando a inconformidade, deverá: 
a)primeiramente, verificar se há alguma issue do tipo “Defeito em Produção” que esteja tratando de incidente(s) semelhante(s); 
b)caso haja, fazer referência ao(s) incidente(s) registrado(s) pelo Tribunal; 
c)caso contrário, registrar a inconsistência como nova ocorrência, classificando-a como “Defeito em Produção”, vinculando o(s) incidente(s)
registrado(s) pelo Tribunal, e informando o(s) caso(s) de teste, o módulo do sistema e a versão afetada.
 
Seção VIII 
DOS DEFEITOS EM PRODUÇÃO
Art. 16. As solicitações de correção de inconsistências analisadas e já constatadas pela área, grupo ou comitê de negócios do Tribunal, desde que
ocorridas em ambiente de produção do PJe, deverão ser registradas e categorizadas no software Jira/CSJT como “Defeito em Produção”. 
§ 1º As ocorrências registradas como “Defeito em Produção” serão inicialmente analisadas, priorizadas e validadas tecnicamente pelo CSJT para
posterior desenvolvimento. 
§ 2º As ocorrências registradas como “Defeito em Produção” só poderão ser validadas tecnicamente se possuírem os seguintes campos
preenchidos: Módulo, Versão Afetada e Casos de Teste. Os casos de teste deverão estar devidamente cadastrados na plataforma de testes
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mantida pelo CSJT.
Art. 17.O processo de correção das issues classificadas como “Defeito em Produção” poderá ser conduzido pela equipe técnica do CSJT ou pelas
equipes técnicas de desenvolvimento remoto dos Tribunais parceiros, conforme os respectivos Acordos de Cooperação Técnica e a critério da
CNEPJe. 
Parágrafo único. No processo de priorização da demanda, a definição da equipe técnica que desenvolverá a solução para o “Defeito em Produção”
considerará como requisito o Tribunal que se encontra responsável, por ora, em corrigir as demandas alusivas ao mesmo módulo indicado na
referida issue.
 
SEÇÃO IX 
DO SUPORTE E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS SATÉLITES SOB RESPONSABILIDADE DE TRIBUNAL
Art. 18. Define-se como Sistema Satélite todo sistema periférico que tenha relação e/ou integração negocial, funcional ou técnica com o PJe e que
tenha sido homologado e distribuído pelo CSJT para funcionamento em conjunto com o PJe. 
§ 1º O Sistema Satélite está sob a responsabilidade de suporte e manutenção de um Tribunal, mediante Acordo de Cooperação Técnica
específico, com cláusula de nível de serviço, celebrado com o CSJT. 
§ 2º A gestão de demandas de melhoria, correção e sustentação de Sistema Satélite será realizada de acordo com o Manual que consta do Anexo
I deste Ato. 
§ 3º A relação de Sistemas Satélites homologados pelo CSJT e suas respectivas versões constará da issue de liberação de nova versão do PJe. 
§ 4º Os Sistemas Satélites devem acessar o PJe primariamente via webservices ou, em última análise, em base replicada (não incluída a base
primária e secundária de produção), e neste caso somente em caráter provisório e após prévia autorização do CSJT.
Art. 19. As novas versões de satélites só poderão ser lançadas concomitantemente com a atualização de versão do Sistema PJe, ainda que seja
utilizado o campo da numeração de versão reservado para indicar correções (hotfixes).
 
SEÇÃO X 
DOS PROBLEMAS RELATIVOS A CRISE
Art. 20. As solicitações para solução de situações críticas de indisponibilidade tecnicamente documentadas pelo Tribunal devem ser abertas e
categorizadas no software Jira/CSJT como “Crise”. 
§ 1º Enquadram-se nessa categoria inconsistências que, cumulativamente, causem indisponibilidade total ou parcial, impactem um grande número
de usuários, e não haja possibilidade de adoção de medidas de contorno pelo próprio Tribunal. 
§ 2º A análise da inconsistência por parte da CTPJe não será iniciada até que os requisitos mínimos para abertura deste tipo de demanda sejam
atendidos, e que o responsável pela unidade gestora de informática do Tribunal registre ciência na ocorrência aberta pelo Órgão. 
§ 3º Para que haja a prestação do serviço de suporte, caberá à equipe de infraestrutura do próprio Tribunal realizar a primeira análise da
ocorrência do tipo “Crise”, empreender e evidenciar os esforços iniciais para contornar o problema e verificar a compatibilidade do seu ambiente
tecnológico com o Guia de Infraestrutura Recomendada, instituído por meio do Ato CSJT.GP.SG nº 342/2014, de 14 de novembro de 2014. 
§ 4º Sempre que solicitado, o Tribunal deverá fornecer todas as informações solicitadas pela CTPJe. 
§ 5º Caso as solicitações da CTPJe não sejam atendidas em até 12 horas corridas, a issue será fechada de plano. 
§ 6º A equipe do Tribunal envolvida na Crise deverá identificar a causa raiz da inconsistência e fornecer subsídios à CTPJe para a respectiva
solução. 
§ 7º Caso o Tribunal não consiga identificar a causa raiz da inconsistência, a ocorrência será encaminhada, juntamente com a comprovação dos
esforços e compatibilidade constantes do § 3º deste artigo, à deliberação da CNEPJe.
 
SEÇÃO XI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 21. O Conselho Superior da Justiça do Trabalho prestará suporte apenas à versão mais recente liberada para implantação em produção nos
Tribunais, assim considerado o versionamento até o segundo número, e dará suporte à versão imediatamente anterior, em caráter transitório, nos
30 dias subsequentes à data de liberação para implantação em produção nos Tribunais da versão mais recente.  
§ 1º Observado o Capítulo III da Resolução CSJT nº 185/2017, os eventos que afetem a disponibilidade do PJe detectados em Tribunal que opere
com versão desatualizada do Sistema serão de responsabilidade exclusiva do próprio Órgão. 
§ 2º A CTPJe manterá página no website do CSJT, contendo o histórico de versões e alterações do Sistema. 
§ 3º O versionamento do Sistema PJe conterá três números, sendo que o minor, indicará as correções lançadas (hotfixes), podendo ser utilizado
também para liberar versões de Satélites, na forma do art. 19 deste Ato.
Art. 22. Na solução das inconsistências relacionadas à indisponibilidade do PJe, o Tribunal deverá adotar tempestivamente todas as medidas
necessárias à garantia do acesso remoto à infraestrutura que suporta o Sistema, para análise e providências por parte da CTPJe. 
Parágrafo único. O Tribunal será responsável pela demora ou atraso no restabelecimento do PJe decorrente de dificuldade ou restrição imposta ao
acesso remoto dos técnicos do CSJT à infraestrutura do Tribunal.
Art. 23. O Tribunal, após receber atendimento da CTPJe e tomar ciência das providências que deverão ser adotadas, deverá aplicá-las
imediatamente. 
Parágrafo único. Caso o cumprimento das orientações dadas pela CTPJe exija a indisponibilidade total ou parcial do Sistema, o Tribunal deverá
programar-se para adotá-las imediatamente ou no primeiro dia não útil após o incidente, divulgando em seu website a correspondente agenda de
manutenção programada.
Art. 24. Nos casos de indisponibilidade total ou parcial do Sistema, ouvida a CNEPJe, o Tribunal deve divulgar em seu website e em sua intranet
as causas do incidente e as medidas adotadas para solucioná-lo, informando o prazo estimado de retorno à regular operação do PJe.
Art. 25. Não haverá prestação do serviço de suporte ao Tribunal caso sejam verificadas: 
I - divergências em relação ao código-fonte da aplicação distribuído pelo CSJT; 
II – divergências relativas à estrutura de banco de dados definida pelo CSJT; 
III - incompatibilidades da infraestrutura dedicada ao PJe instalado no Tribunal com o Guia de Infraestrutura Recomendada, instituído por meio do
Ato CSJT.GP.SG nº 342/2014, de 14 de novembro de 2014; 
IV – uso de sistemas satélites não homologados pelo CSJT. 
Parágrafo único. Não se aplica o disposto no caput se o Tribunal estiver utilizando uma infraestrutura parcialmente distinta do GIR, em caráter
temporário, condicionada à autorização expressa da CTPJe e da CNEPJe. 
Art. 26. Os registros de ocorrências mencionados no artigo 3º, exceto “Crise”, quando estiverem pendentes de manifestação do Tribunal e não
houver resposta, no prazo de até 7 dias corridos, acerca de questionamento ou sugestão registrada pela CTPJe, por meio de interação no
software Jira/CSJT, serão fechados de plano.
Art. 27. A SETIC/CSJT manterá a Política de Suporte ao PJe, a fim de aprimorá-la e adequá-la às necessidades de evolução do Sistema,
promovendo sua ampla divulgação.
Art. 28. Os casos excepcionais deverão ser encaminhados à CNEPJe para análise e deliberação, sem prejuízo de ouvir a CTPJe ou submeter o
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evento à Presidência do CSJT, se necessário.
Art. 29. Ficam revogados o Ato CSJT.GP.SG n.º 130/2015 e o Ato Conjunto TST.CSJT.GP.SG Nº 19/2016.
Art. 30. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
 
Publique-se. 
Brasília, 29 de maio de 2017.
 
Ministro IVES GANDRA DA SILVA MARTINS FILHO 
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e do 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho 
 
 

Ato da Presidência CSJT

ATO CSJT.GP.SG.SETIC.CGGOV Nº 143/2017
ATO CSJT.GP.SG.SETIC.CGGOV Nº 143/2017
Institui o grupo de trabalho destinado a conduzir as ações necessárias para o planejamento referente à contratação de serviço de emissão de
certificados digitais – gtCertificaçãoDigital.
 
O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso de suas atribuições regimentais, 
Considerando o Ato nº 133/2009 – CSJT.GP.SE, de 20 de agosto de 2009, que definiu o Modelo de Gestão do Portfólio de Tecnologia da
Informação e das Comunicações da Justiça do Trabalho (Portfólio de TIC – JT); 
Considerando o disposto na Resolução do Conselho Nacional de Justiça n.º 182, de 17 de outubro de 2013, que definiu diretrizes para as
contratações de Solução de Tecnologia da Informação e Comunicação; 
Considerando deliberação do Comitê Gestor de Tecnologia da Informação e das Comunicações da Justiça do Trabalho (CGTIC-JT), na 1ª
Reunião de 2017, realizada em 15/2/2017,
RESOLVE:
Art. 1º É instituído o grupo de trabalho destinado a conduzir as ações necessárias para o planejamento referente à contratação de serviço de
emissão de certificados digitais – gtCertificaçãoDigital. 
Art. 2º O gtCertificaçãoDigital será formado por integrantes da Justiça do Trabalho e atuará pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar do
início da vigência deste Ato, tendo as seguintes atribuições: 
I - estudar as alternativas de solução para emissão de certificados digitais; 
II - atuar como Equipe de Planejamento da Contratação, nos termos da Resolução CNJ nº 182/2013; 
III - produzir os Estudos Técnicos Preliminares (ETP) da solução de certificação digital, de acordo com a Resolução CNJ n.º 182/2013, no prazo de
até 60 (sessenta) dias, a contar da publicação deste Ato;  
IV - adotar as medidas necessárias à viabilização de eventual processo licitatório, no prazo de até 90 (noventa) dias, a contar da publicação deste
Ato; 
V - prestar conta dos trabalhos realizados à Coordenadoria de Gestão e Governança em Tecnologia da Informação, em periodicidade definida por
aquela Coordenadoria, que se incumbirá de informar o Comitê Gestor de Tecnologia da Informação e das Comunicações da Justiça do Trabalho
(CGTIC-JT). 
Art. 3º O gtCertificaçãoDigital será integrado pelos seguintes membros: 
I.ITAMIR CARLOS BARCELLOS JUNIOR, do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, integrante demandante, que o coordenará; 
II.ROGÉRIO MENDES PIMENTA, servidor do Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região, integrante demandante; 
III.ADILSON DONIZETE DA COSTA, servidor do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, integrante administrativo; 
IV.LUCIANO FRANCISCO DE JESUS, servidor do Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região, integrante técnico; 
V.LUCAS POZATTI, servidor do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, integrante técnico; 
VI.VICTOR ANDRÉ CETARA BERTI, servidor do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, integrante técnico e coordenador substituto. 
Art. 4º As reuniões do gtCertificaçãoDigital serão realizadas, preferencialmente, por videoconferência e, excepcionalmente, de forma presencial
neste CSJT. 
Art. 5º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.  
Publique-se. 
Brasília, 30 de maio de 2017.
 
 
Ministro IVES GANDRA DA SILVA MARTINS FILHO 
Presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho 
 

ATO CSJT.GP.SG.SETIC Nº 142/2017
ATO CSJT.GP.SG.SETIC Nº 142/2017
 
Define a estrutura de grupos e permissões de acesso para usuários na plataforma de gestão de demandas do Sistema Processo Judicial
Eletrônico instalado na Justiça do Trabalho.
 
O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso de suas atribuições regimentais, 
Considerando o volume e complexidade das demandas de evolução e sustentação do Sistema Processo Judicial Eletrônico (PJe) instalado na
Justiça do Trabalho; 
Considerando a necessidade de aprimorar o processo de gerenciamento de demandas do Sistema PJe; 
Considerando a importância de reforçar a segurança da informação da plataforma de gestão das atividades de desenvolvimento e
aperfeiçoamento do Sistema PJe; 
Considerando as disposições da Política de Suporte ao Sistema Processo Judicial Eletrônico instalado na Justiça do Trabalho, instituída por meio
do Ato Conjunto TST.CSJT.GP nº 25, de 29 de maio de 2017,
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R E S O L V E:
Art. 1º Definir a estrutura de grupos e permissões de acesso para usuários na plataforma de gestão de demandas do Sistema Processo Judicial
eletrônico (PJe) instalado na Justiça do Trabalho, nos termos deste Ato. 
Art. 2° O software Jira é a plataforma padrão do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) para gestão de demandas pertinentes ao PJe. 
Art. 3° Compete à Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (SETIC) providenciar o
cadastramento de usuários e conceder-lhes acesso ao software Jira/CSJT, de acordo com as disposições deste Ato. 
Parágrafo único. Nas solicitações de cadastramento de usuários no Jira/CSJT, o órgão solicitante deverá informar o endereço da lista de e-mail da
equipe responsável. 
Art. 4° O controle de acesso ao software Jira/CSJT, no contexto das ações de suporte ao PJe, seguirá a estrutura de grupos e permissões de
usuários estabelecidos neste Ato. 
Art. 5° Ficam definidos no software Jira/CSJT os seguintes grupos de usuários e respectivas descrições: 
I – ECE (Entes Colaborativos Externos); 
II - CNE (Coordenação Nacional Executiva do PJe); 
III - GNC (Grupo de Negócio do CSJT); 
IV - CGR (Comitê Gestor Regional); 
V - EPO (Equipe PJe do Órgão); 
VI - ITI (Infraestrutura de Tecnologia da Informação); 
VII - SUS (Sustentação);  
VIII - TSO (Time Satélite do Órgão); 
IX - TDR (Time de Desenvolvimento Remoto); e 
X - ETC (Equipe Técnica do Conselho Superior da Justiça do Trabalho). 
§ 1° Os órgãos que mantêm Sistemas Satélites terão um usuário pertencente ao grupo “TSO” para cada Subsistema ou Módulo Satélite que esteja
sob sua responsabilidade. 
§ 2° Os usuários pertencentes ao grupo “GNC”, caso desejem inserir issues nos projetos em que possuem apenas permissão de consulta, deverão
deliberar diretamente com os usuários do grupo “ETC”, ficando vedada a abertura de issue de melhoria no projeto TRIBUNAIS sem a respectiva
aprovação pela CNE no projeto MELHORIAPJe. 
§ 3° Os usuários pertencentes aos grupos “ITI” e “ETC” só poderão abrir issues técnicas, qualquer que seja o projeto do Jira. 
Art. 6° Os usuários do software Jira/CSJT serão associados a um ou mais grupos especificados no art. 5°. 
§ 1° A permissão de acesso de usuário em projeto do PJe dependerá do grupo ao qual se vincula, em conformidade com as regras estabelecidas
no Anexo deste Ato. 
§ 2° A Coordenação Nacional Executiva do PJe poderá estabelecer Grupos adicionais de usuários em atendimento às solicitações de novos
cadastramentos. 
Art. 7° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário e em especial o Ato CSJT.GP.SG.SETIC Nº
162, de 9 de agosto de 2016. 
Publique-se. 
Brasília, 29 de maio de 2017.
 
Ministro IVES GANDRA DA SILVA MARTINS FILHO 
Presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho 
 
 

ATO CSJT.GP.SG.CGPES Nº 148/2017 
ATO CSJT.GP.SG.CGPES Nº 148/2017
 
Altera o art. 2º da Resolução CSJT nº 182, de 24 de fevereiro de 2017, que regula o exercício do direito de remoção, a pedido, de Juiz do Trabalho
Substituto entre Tribunais Regionais do Trabalho.
 
O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso de suas atribuições regimentais, com base no art. 10, XIX, do
Regimento Interno, 
Considerando a decisão proferida nos autos do Processo CNJ-PCA-0003547-82.2017.2.00.0000 e a instrução contida no Processo Administrativo
CSJT nº 502.331/2017-2,
RESOLVE, ad referendum:
Art. 1º O art. 2º da Resolução CSJT nº 182, de 24/2/2017, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 2º A remoção a pedido somente será deferida para provimento de cargo vago idêntico, sendo devida ajuda de custo e/ou indenização de
transporte para esse fim.”
Art. 2° Republique-se a Resolução CSJT nº 182, de 24 de fevereiro de 2017, consolidando a alteração promovida por este Ato. 
Art. 3° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 30 de maio de 2017.
 
 
Ministro IVES GANDRA DA SILVA MARTINS FILHO 
Presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho 
 

Resolução

Resolução

 RESOLUÇÃO CSJT N.° 182, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2017.   
 
RESOLUÇÃO CSJT N.° 182, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2017.
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Regula o exercício do direito de remoção, a pedido, de Juiz do Trabalho Substituto, entre Tribunais Regionais do Trabalho.
 
O CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, em sessão ordinária hoje realizada, sob a presidência do Exmo. Ministro Conselheiro
Presidente Ives Gandra da Silva Martins Filho, presentes os Ex.mos Ministros Conselheiros Renato de Lacerda Paiva, Guilherme Augusto Caputo
Bastos, Márcio Eurico Vitral Amaro e Walmir Oliveira da Costa, os Ex.mos Desembargadores Conselheiros Edson Bueno de Souza, Francisco
José Pinheiro Cruz, Maria das Graças Cabral Viegas Paranhos, Gracio Ricardo Barboza Petrone e Fabio Túlio Correia Ribeiro; a Exma.
Subprocuradora-Geral do Trabalho, Dra. Ivana Auxiliadora Mendonça Santos, e o Ex.mo Presidente da Associação Nacional dos Magistrados da
Justiça do Trabalho – ANAMATRA, Juiz Germano Silveira de Siqueira, 
Considerando que o art. 93, VIII-A da Constituição da República erige princípio dotado de eficácia plena e de aplicabilidade imediata, ao assegurar
ao Juiz do Trabalho Substituto o direito à remoção entre Tribunais Regionais do Trabalho; 
Considerando que a proteção à família é valor constitucionalmente consagrado (art. 226, CF); 
Considerando que há necessidade de regulamentar o exercício de tal direito no âmbito da Justiça do Trabalho; 
Considerando que é imperativo disciplinar o instituto da remoção com o provimento dos cargos mediante concurso público nacional unificado;  
Considerando a necessidade de uniformizar os procedimentos respectivos; e  
Considerando o decidido nos autos do Processo CSJT-AN-10902-31.2016.5.90.0000, 
 
R E S O L V E:
Referendar, com alterações, o Ato CSJT.GP.SG N.º 292, de 13 de dezembro de 2016, cujo teor incorpora-se à presente Resolução. 
Art. 1.º É assegurado ao Juiz do Trabalho Substituto o exercício do direito à remoção para vincular-se a outra Região, observadas as normas
constantes desta Resolução.  
Art. 2.º A remoção a pedido será deferida para provimento de cargo vago idêntico, sendo devida ajuda de custo e/ou indenização de transporte
para esse fim. (ATO CSJT.GP.SG.CGPES Nº 148/2017). 
Art. 3.º A remoção de Juiz do Trabalho Substituto de uma Região para outra far-se-á com a anuência dos Tribunais Regionais do Trabalho
interessados. 
Parágrafo único. O Tribunal Regional do Trabalho de origem avaliará a conveniência administrativa da remoção, podendo indeferi-la,
motivadamente, em caso de carência de magistrados na Região ou de justificado risco de comprometimento na continuidade da outorga da
prestação jurisdicional ou condicioná-la à conclusão de concurso público ou outro modo de provimento dos cargos vagos.
Art. 4.º Antes do início do concurso público nacional unificado, os Tribunais Regionais do Trabalho farão publicar edital, com prazo de 30 (trinta)
dias, para possibilitar, nesse prazo, pedidos de remoção pelos Juízes do Trabalho Substitutos de outras Regiões. 
§ 1.º O edital explicitará o número de vagas de Juiz do Trabalho substituto na Região.  
§ 2.º Os Tribunais Regionais do Trabalho que possuírem concurso público regional em andamento não disponibilizarão vagas para remoção na
forma do caput deste artigo. 
Art. 5.º Não se iniciará procedimento de remoção entre as Regiões durante a realização de concurso público nacional unificado, para o provimento
do cargo de Juiz do Trabalho Substituto, desde a publicação do edital de abertura até o fim do prazo de validade do concurso ou da nomeação de
todos os aprovados. 
Parágrafo único. As vagas que surgirem no prazo de validade do concurso público nacional unificado serão providas por nomeação dos aprovados
no certame, após o aproveitamento dos magistrados inscritos na forma do art. 13 desta Resolução.  
Art. 6.º O magistrado interessado deverá, no prazo a que se refere o caput do artigo 4.º desta Resolução: 
I - formular o pedido de remoção ao Presidente do Tribunal Regional do Trabalho a que estiver vinculado, instruindo-o com documento
comprobatório de que há cargo vago no Tribunal de destino; 
II - inscrever-se à remoção no Tribunal pretendido. 
Art. 7.º O Presidente do Tribunal Regional do Trabalho de origem submeterá a matéria à apreciação do Tribunal Pleno ou do Órgão Especial na
primeira sessão imediatamente subsequente. 
Art. 8.º Aprovada a remoção, o Presidente do Tribunal comunicará incontinenti ao Tribunal de destino a decisão, remetendo-lhe cópia do processo
de vitaliciamento. 
Art. 9.º O Tribunal Regional do Trabalho pretendido, se houver mais candidatos inscritos do que o número de vagas disponibilizadas, ao deliberar
sobre o pleito de remoção, dará primazia àquele que for mais antigo na carreira da magistratura trabalhista. 
§ 1.º O Tribunal de destino poderá, por motivo justificado, recusar a remoção ou a ordem de antiguidade dos candidatos à vaga. 
§ 2.º Anuindo o Tribunal destinatário, caber-lhe-á fixar prazo razoável para trânsito do magistrado. 
§ 3.º Cumprirá ao Presidente expedir o ato administrativo correspondente e comunicar ao Tribunal de origem a decisão. 
Art. 10. O efeito jurídico do ato de remoção será concomitante ao ato de posse. 
Art. 11. O Juiz removido será posicionado como o mais moderno de sua classe na lista de antiguidade. 
§ 1.º Havendo dois ou mais candidatos, será posicionado em primeiro lugar aquele que for mais antigo na carreira. 
§ 2.º Em caso de empate, será considerado o mais antigo aquele que ocupe melhor posição no mapa de antiguidade de cada Tribunal. 
§ 3.º Aplica-se o disposto no caput quando a remoção configurar retorno do magistrado ao Tribunal de origem, sendo vedado o cômputo do tempo
de serviço anterior para efeito de posicionamento na lista de antiguidade. 
Art. 12. Não se deferirá a remoção: 
I – de Juiz que esteja respondendo a processo disciplinar; 
II – quando o juiz, sem justificativa, retiver autos em seu poder além do prazo legal (CF, art. 93, II, e); 
III – em caso de acúmulo injustificado de processos na vara ou gabinete que estejam sob a jurisdição do magistrado (Resolução CNJ n.º 32/2007
com as alterações da Resolução CNJ n.º 97/2009). 
Art. 13. Os Juízes do Trabalho Substitutos aprovados em concurso público regional poderão inscrever-se para remoção em Tribunal Regional do
Trabalho que não possuir vaga para disponibilizar ao concurso público nacional unificado, visando ao aproveitamento futuro, nos seguintes termos: 
I – essa faculdade poderá ser exercida, exclusivamente, antes do primeiro concurso público nacional unificado, não se repetindo nos
subsequentes; 
II – o prazo para a inscrição e opção únicas pela Região de destino se dará na forma do caput do art. 4.º desta Resolução; 
III – cabe à Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho – ENAMAT organizar cadastro único dos juízes inscritos
na forma deste artigo, identificadas as opções por Região; 
IV - ao tempo do surgimento da vaga, a Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho – ENAMAT indicará ao
Tribunal Regional do Trabalho o Juiz Substituto, optante pela respectiva Região, mais antigo na carreira da magistratura trabalhista e apto a
ocupar a vaga por remoção; 
V - o mapa da antiguidade de que trata o inciso anterior considerará a Região a que o Juiz Substituto inscrito estiver por último vinculado; 
VI - a lista de remoção assegurada na forma deste artigo subsistirá até que o último Juiz Substituto inscrito seja nomeado; 
VII – não será admitida a alteração da opção feita pelo Tribunal Regional do Trabalho de destino depois de vencido o prazo previsto no caput do
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art. 4.º desta Resolução. 
Art. 14. Revoga-se a Resolução CSJT n.º 21/2006. 
Art. 15. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  
Brasília, 24 de fevereiro de 2017.
 
Ministro IVES GANDRA DA SILVA MARTINS FILHO 
Presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho
 
 

Coordenadoria Processual

Acórdão

Acórdão

 

A C Ó R D Ã O
(Conselho Superior da Justiça do Trabalho) 
CSSCK/ 
AUDITORIA. TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO. APROVAÇÃO PROJETO DE CONSTRUÇÃO DA VARA DO TRABALHO
DE SÃO BORJA (RS). AUTORIZAÇÃO PARA EXECUÇÃO DA OBRA, COM RECOMENDAÇÕES. Constatado pelo parecer nº 01/2017, da
Coordenadoria de Controle e Auditoria - CCAUD/CSJT, que o projeto atende aos critérios estabelecidos pela Resolução CSJT nº 70/2010, com as
alterações da Resolução CSJT nº 130/2013, o que a levou a opinar pela aprovação da execução da obra, com as recomendações por ela
elencadas na sua conclusão, homologa-se o aludido parecer, aprovando-se o projeto de construção da Vara do Trabalho de São Borja (RS) e, por
conseguinte, a execução da obra, determinando-se ao TRT - 4ª Região a adoção das providências necessárias ao cumprimento das
recomendações oriundas da CCAUD/CSJT, bem como das constantes do item 1. Regularidade do terreno do parecer da Unidade de Controle
Interno do referido Regional.
Vistos, relatados e discutidos estes autos do Conselho Superior da Justiça do Trabalho em Auditoria n° CSJT-A-352-40.2017.5.90.0000, em que é
Interessado o TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO.
Trata-se de pedido de aprovação do projeto de construção da Vara do Trabalho de São Borja-RS, encaminhado a este Conselho Superior da
Justiça do Trabalho, em observância ao disposto no artigo 8º da Resolução nº 70/2010, com as alterações da Resolução nº 130/2013, deste CSJT.
O Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região enviou ao Conselho Superior da Justiça do Trabalho documentação com as informações
necessárias ao exame do pleito.
Por determinação do Ministro Conselheiro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Presidente deste CSJT, o pedido foi autuado como Auditoria.
Foram encaminhados os autos à Coordenadoria de Controle e Auditoria deste Conselho - CCAUD, que emitiu o parecer técnico nº 01/2017,
opinando pela aprovaçãoda execução da obra e pela recomendação, ao TRT da 4ª Região, de adoção das seguintes medidas:
1. Que somente inicie a execução da obra após a emissão do Alvará de Construção pela Prefeitura Municipal (item 2.2);
2. Providencie nova Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de elaboração da planilha orçamentária que inclua a data de referência ou
complemente o período da ART existente (item 2.3.1);
3. Revisão dos custos unitários da planilha orçamentária que estão acima do referencial SINAPI, notadamente dos itens com código n.º 87777,
5970, 93212, 88489, 74210/1, 6067 e 88416 (item 2.3.4);
4. Publique no portal eletrônico do Tribunal Regional os dados do projeto e suas alterações, o alvará de licença para construção, os principais
procedimentos e documentos licitatórios e contratuais, os relatórios de medições, de pagamentos e de auditoria, bem como eventuais interrupção
ou atrasos no cronograma da obra, comunicando-os imediatamente à Presidência do CSJT, na forma do art. 42 da Resolução CSJT n.º 70/2010.
(sic, seq. 05, fls. 21 e 22)
Ao considerar as informações prestadas pela Coordenadoria de Controle e Auditoria - CCAUD/CSJT e atendendo ao despacho do Ministro
Presidente deste Conselho (seq. 07), foi expedido o Ofício CSJT.SG.CCAUD Nº 011/2017 (seq. 08), por meio do qual foi encaminhada ao TRT - 4ª
Região cópia do aludido parecer técnico nº 1/2017, tendo, na ocasião, o referido Regional sido informado acerca da apreciação da matéria nos
autos do presente processo, bem como sido feitas as supradescritas recomendações oriundas da CCAUD/CSJT.
Em 1º.3.2017, os autos foram distribuídos ao Excelentíssimo Desembargador Conselheiro Francisco José Pinheiro Cruz, que, em função do
término de seu mandato neste CSJT, em 27.03.2017, determinou a sua remessa à Coordenadoria Processual para que providenciasse a
atribuição à Excelentíssima Conselheira que iria lhe suceder neste CSJT.
Em 28.4.2017, o presente processo foi atribuído, por sucessão, a esta relatora.
Éo relatório.
V O T O
 
I - CONHECIMENTO 
 
O presente procedimento de auditoria encontra-se previsto nos artigos 12, inciso IX, 79 a 81 do Regimento Interno do CSJT.
A apreciação da matéria por este Conselho também obedece ao disposto no artigo 8º da Resolução nº 70/2010, com as alterações da Resolução
nº 130/2013, ambas deste CSJT.
Dessa forma, conheço deste procedimento de auditoria.
 
II - MÉRITO 
Trata-se de pedido de aprovação do projeto de construção da Vara do Trabalho de São Borja-RS, no valor de R$1.931.370,69 (um milhão,
novecentos e trinta e um mil, trezentos e setenta reais e sessenta e nove centavos), encaminhado pelo Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
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Região, por meio do Ofício TRT4 DG nº 734/2016.
Ao analisar os termos do artigo 6º da citada Resolução CSJT nº 70/2010, com a redação dada pela de nº 130/2013, constata-se que se trata de
obra enquadrada como de médio porte, em face de o seu valor corresponder a até quatro vezes o limite estabelecido no art. 23, I, 'b', da Lei nº
8.666/93, consoante previsão do inciso II do referido dispositivo regulamentar. 
Assim consta da conclusão do parecer técnico nº 01/2017, emitido pela Coordenadoria de Controle e Auditoria - CCAUD/CSJT:
Tendo em vista a análise efetuada, constatou-se que o projeto de Construção da Vara do Trabalho de São Borja (RS) atende aos critérios
previstos na Resolução CSJT n.º 70/2010, conforme planilhas orçamentárias apresentadas pelo Tribunal Regional (R$1.931.370,69).
Por essa razão, opina-se ao CSJT pela aprovação da execução da obra, bem como recomendar ao TRT da 4ª Região a adoção das seguintes
medidas:  
1. Que somente inicie a execução da obra após a emissão do Alvará de Construção pela Prefeitura Municipal (item 2.2);
2. Providencie nova Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de elaboração da planilha orçamentária que inclua a data de referência ou
complemente o período da ART existente (item 2.3.1);
3. Revisão dos custos unitários da planilha orçamentária que estão acima do referencial SINAPI, notadamente dos itens com código n.º 87777,
5970, 93212, 88489, 74210/1, 6067 e 88416 (item 2.3.4);
4. Publique no portal eletrônico do Tribunal Regional os dados do projeto e suas alterações, o alvará de licença para construção, os principais
procedimentos e documentos licitatórios e contratuais, os relatórios de medições, de pagamentos e de auditoria, bem como eventuais interrupção
ou atrasos no cronograma da obra, comunicando-os imediatamente à Presidência do CSJT, na forma do art. 42 da Resolução CSJT n.º 70/2010.
(sic, seq. 05, fl. 21) (destaquei)
Como se vê, a Coordenadoria de Controle e Auditoria - CCAUD/CSJT, em seu parecer, menciona que o projeto de construção da Vara do
Trabalho de São Borja (RS) se encontra em consonância com as previsões da Resolução CSJT nº 70/2010, razão pela qual opinou pela
aprovação da execução da aludida obra, embora tenha apresentado as recomendações acima descritas ao Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região.
Todavia, outras considerações consignadas no mencionado parecer técnico, além das que foram objeto das aludidas recomendações acerca do
custo da obra, merecem destaque, tais como:
Depreende-se da Tabela 1 que, do total de 457 itens, o SINAPI é utilizado como referência para 241 itens (52,74%) da planilha orçamentária da
obra de São Borja.
A prática de adotar composições com base na experiência da empresa orçamentista não é absolutamente repreensível, haja vista que o SINAPI
não engloba todas as composições existentes em orçamentos de obras públicas. 
Assim, para a formação de posicionamento acerca da razoabilidade do custo da obra, utilizar-se-á dos testes seguintes. 
(...)
2.3.5.2 Método percentual da avaliação, por etapa, dos custos da obra
O objetivo deste método é o de indicar indícios de sobrepreços pontuais, avaliando as etapas em relação ao custo da própria obra analisada.
(...)
Por este método, constatou-se que o projeto de São Borja prevê, em relação ao seu custo total, a destinação de recursos para Estrutura/Estrutura
metálica, Paredes, Vidraçaria e esquadrias, em patamar superior à média de outros projetos analisados por esta Coordenadoria. 
Ressalte-se que a definição final sobre se a etapa possui ou não indicativo de sobrepreço ou opção por sistema construtivo mais sofisticado é
dada pelo método da avaliação de custos por metro quadrado de cada etapa da obra - item seguinte. 
 
2.3.5.3 Método da avaliação de custos por m² de cada etapa da obra
Por este método, considera-se o custo de cada etapa da obra em relação à área total equivalente prevista para a obra. Assim, obtém-se a
repercussão do custo de cada etapa em relação ao metro quadrado da obra.
O valor obtido para cada projeto analisado por este método foi comparado ao valor obtido na análise de outras varas do trabalho que já tiveram
parecer favorável desta Coordenadoria.
Os resultados são apresentados na Tabela 5: 
(...) 
De acordo com a Tabela 5, verifica-se que a etapa de Estrutura/estrutura metálica, Paredes, Vidraçaria e esquadrias e Instalações hidráulicas
apresentam custo por metro quadrado em patamar superior a outros projetos examinados por esta Coordenadoria.
De todo modo, ao considerar a média ponderada dos valores do metro quadrado das etapas enunciadas na Tabela 5, o projeto de São Borja
apresenta-se 6,27% inferior ao valor médio de obras congêneres do Judiciário Trabalhista consideradas razoáveis por esta CCAUD.
(...) 
2.3.5.4 Método da proporção
Por este método, verifica-se a proporção do custo por metro quadrado da obra analisada em relação ao custo por metro quadrado do SINAPI e do
CUB regional.
(...)
Por este método, observa-se que a proporção de custo por metro quadrado do projeto de São Borja em relação ao SINAPI encontra-se em
patamar superior (9,41%) do valor considerado razoável pela CCAUD. Ao tomar como base o valor do CUB Regional, verificou-se que o valor
calculado apresenta custo inferior (8,11%) a o valor considerado razoável pela CCAUD. 
 
2.3.5.5 Método do SINAPI ajustado
O SINAPI não contempla os custos de todos os itens envolvidos em uma edificação de obra pública.
Assim, para se comparar o orçamento de uma obra pública com os valores listados no SINAPI, há a necessidade de suprimir da planilha
orçamentária os itens não previstos neste sistema.
O método do SINAPI ajustado indica existência de custo elevado no projeto de Construção da Vara do Trabalho de São Borja.
2.3.5.6 Método do CUB ajustado
Seguindo o mesmo raciocínio do método anterior, para se comparar o orçamento de uma obra pública com os valores listados no CUB, há a
necessidade de suprimir da planilha orçamentária os itens não previstos no sistema em questão, haja vista que, como o SINAPI, o CUB também
não contempla todos os itens envolvidos em uma edificação de obra pública.
(...)
O método do CUB ajustado não indica existência de custo elevado no projeto em análise.
Resumo da análise de razoabilidade de custos
Na Tabela 9 é apresentado o resumo dos métodos aplicados para cálculo da razoabilidade do custo da obra:
Tabela 9 - Resumo dos Métodos 
MétodoIndicativo de elevação de preçosMétodo da comparação de custos: SINAPI11,32%Método da comparação de custos: CUB11,11%Método
da comparação de custos por metro quadrado de cada etapa-6,27%Método da Proporção: SINAPI9,41%Método da Proporção: CUB-8,11%Método
do SINAPI ajustado9,95%Método do CUB ajustado-28,98%Média dos Métodos-0,23%
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Ao tomar a média dos métodos de verificação de razoabilidade apresentada acima e compará-la com outros projetos que tiveram parecer
favorável desta CCAUD, constata-se que o projeto analisado não apresenta indícios de sobrepreços. 
Diante do exposto, esta CCAUD entende ser razoável o custo apresentado pelo Tribunal Regional acerca do empreendimento em questão.
(destaquei)
Das observações supradescritas extrai-se que, embora o resultado de alguns métodos utilizados com vistas à aferição da razoabilidade do custo
da obra apresentem nível superior em relação a outros projetos submetidos à apreciação da CCAUD/CSJT, utilizada a média dos testes realizados
com a referida finalidade, restou constatado que o projeto não apresenta indícios de sobrepreços, o que levou a mencionada Coordenadoria a
concluir que o custo da obra se mostra razoável, opinando, assim, pela aprovação da execução da obra de construção da Vara do Trabalho de
São Borja (RS). 
Entretanto, há outra questão a merecer destaque. Diz respeito ao mencionado no item 2.1.1 Verificação da condição regular do terreno, do
multicitado parecer técnico nº 01/2017, haja vista encontrar-se nele consignado considera-se o item atendido, sendo que, no parecer da Unidade
de Controle Interno do TRT - 4ª Região, exarado em 10 de outubro de 2016, assim consta:
1. Regularidade do terreno  
(...) 
Com relação à regularidade do terreno da futura Vara Trabalhista de São Borja, essa SECONTI tece as seguintes considerações: 
(i) Inicialmente, esclarece-se que, por meio da Lei Municipal nº 4.035 de maio de 2009, o município de São Borja autorizou a doação de parte do
terreno, ainda não desmembrado da matrícula 21.525. O lote objeto desta matrícula totalizava à época 9.934,4519m² e tem como proprietário o
Município de São Borja.
(ii) Após, em setembro de 2009, o terreno destinado a construção de novo Foro de São Borja, foi desmembrado na matrícula nº21.525, originando
a matrícula nº 22.471. Neste novo registro já foi averbada a doação deste Terreno a União com área de 1.931,86m².
(iii) No levantamento planialtimétrico, realizado pela empresa AB Engenharia e Topografia, contratada por este Tribunal, constou divergência com
relação à área levantada e aquela constante na matrícula do Imóvel nº 22.471. Segundo levantamento Planialtimétrico a área do terreno teria
1.945,71m², diferentemente da matrícula, na qual constou a área de 1.931,86m².
Com relação à disponibilidade do terreno em condição regular para a execução da obra de construção da Vara Trabalhista de São Borja, esta
SECONTI salienta que: (i) A União é a proprietária do referido Lote Urbano, conforme consta na matrícula nº 22.471, do livro nº 2, do Registro de
Imóveis da Comarca de São Borja - RS. (ii) O terreno destinado ao Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região foi entregue pela União a este
Regional, consoante Termo de Entrega anexado às fls. 42/43 do PA 7637-20. (iii) No Sistema de Gerenciamento dos Imóveis de Uso Especial da
União (SPIUnet), o imóvel já consta como cadastrado para utilização do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região com Rip 8863 00057.500-6.
Assim, entende-se que o terreno encontra-se com REGULARIDADE PARCIAL porque segundo o levantamento planialtimétrico realizado contou
divergência entre a área levantada e aquela constante na matrícula nº22471 (área levantada 1945,71m²; área constante na matrícula 1931,86 m²).
RECOMENDA-SE, desta forma, que esse Regional providencie a regularização das dimensões do terreno e que acompanhe os procedimentos
posteriores que serão adotados pela Secretaria de Patrimônio da União para retificação da matricula do imóvel e do cadastro deste imóvel no
sistema da SPU. (sic, fl. 412, peças.pdf)
Observa-se que nenhuma menção acerca da matéria foi feita no aludido parecer, embora inexistam provas de que a situação já tenha sido
regularizada, motivo pelo qual deve a supradescrita recomendação ser ratificada por este Conselho. 
Por assim ser, homologo o parecer técnico nº 01/2017, com as recomendações constantes da sua conclusão, já transmitidas ao Tribunal Regional
do Trabalho da 4ª Região por meio do Ofício CSJT.SG.CCAUD nº 011/2017, que entendo devam ser ratificadas por este CSJT, bem como
proponho seja determinado ao referido Regional que adote as providências necessárias com vistas ao atendimento das recomendações
consignadas no item 1. Regularidade do terreno do parecer da sua Unidade de Controle Interno. 
ISTO POSTO 
ACORDAM os Membros do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, por unanimidade, conhecer da presente Auditoria e, no mérito: 1)
homologar o parecer técnico nº 01/2017, que aprova a execução da obra de construção da Vara do Trabalho de São Borja (RS), com as
recomendações constantes da sua conclusão, quais sejam: 1. Que somente inicie a execução da obra após a emissão do Alvará de Construção
pela Prefeitura Municipal (item 2.2); 2. Providencie nova Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de elaboração da planilha orçamentária
que inclua a data de referência ou complemente o período da ART existente (item 2.3.1); 3. Revisão dos custos unitários da planilha orçamentária
que estão acima do referencial SINAPI, notadamente dos itens com código n.º 87777, 5970, 93212, 88489, 74210/1, 6067 e 88416 (item 2.3.4); 4.
Publique no portal eletrônico do Tribunal Regional os dados do projeto e suas alterações, o alvará de licença para construção, os principais
procedimentos e documentos licitatórios e contratuais, os relatórios de medições, de pagamentos e de auditoria, bem como eventuais interrupção
ou atrasos no cronograma da obra, comunicando-os imediatamente à Presidência do CSJT, na forma do art. 42 da Resolução CSJT n.º 70/2010 e
2) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região que adote as providências necessárias com vistas ao atendimento das referidas
recomendações, bem como das constantes do item 1. Regularidade do terreno, do parecer da sua Unidade de Controle Interno, no sentido de que
providencie a regularização das dimensões do terreno e que acompanhe os procedimentos posteriores que serão adotados pela Secretaria de
Patrimônio da União para retificação da matricula do imóvel e do cadastro deste imóvel no sistema da SPU.
Brasília, 26 de maio de 2017.
 
 
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)
Desembargadora Suzy Elizabeth Cavalcante koury 
Conselheira Relatora 
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ADEQUAÇÃO À RESOLUÇÃO CSJT Nº. 70/2010. APROVAÇÃO COM RECOMENDAÇÕES. 1. Nos termos do art. 79 do RICSJT, a "auditoria é o
instrumento de fiscalização utilizado pelo Conselho para: I - examinar a legalidade e a legitimidade dos atos de gestão dos responsáveis sujeitos à
sua jurisdição, quanto ao aspecto contábil, financeiro, orçamentário e patrimonial; II - avaliar o desempenho dos órgãos e entidades jurisdicionais,
assim como dos sistemas, programas, projetos e atividades governamentais, quanto aos aspectos de economicidade, eficiência e eficácia dos atos
praticados; III - subsidiar a apreciação dos atos sujeitos a registro". 2. A auditoria realizada no TRT da 14ª Região cuidou da análise do projeto de
construção da Vara do Trabalho de Plácido de Castro - AC, a fim de ajustá-lo aos critérios previstos na Resolução nº. 70/2010 deste Conselho, a
qual dispõe, no âmbito da Justiça do Trabalho de 1º e 2º Graus, sobre: I - o processo de planejamento, execução e monitoramento de obras; II -
parâmetros e orientações para contratação de obras; III - referenciais de áreas e diretrizes para elaboração de projetos. 3. Constatando o setor
técnico do CSJT que o projeto da obra de construção civil encontra-se em conformidade com a referida resolução, é de se homologar o resultado
da auditoria administrativa, com a consequente autorização para que o interessado proceda à execução da obra, observando estritamente,
contudo, as recomendações constantes no opinativo da CCAUD. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos do processo nº. CSJT-A-2702-98.2017.5.90.0000, em que é interessado o TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO DA 14ª REGIÃO e tem como assunto a análise do projeto de construção da Vara do Trabalho de Plácido de Castro - AC.
Trata-se de auditoria realizada no projeto elaborado pelo TRT14, relativo à construção do prédio em que se instalará a Vara do Trabalho de
Plácido de Castro, no Estado do Acre, a fim de examinar sua legalidade, bem como se se encontra em conformidade com a Resolução nº. 70/2010
deste Conselho. 
O documento de sequência nº. 05 constitui-se no Caderno de Evidências, composto de vasta documentação, ali incluídos relatórios, orçamentos,
tabelas, estimativas de custos, projetos arquitetônicos, plantas baixas, cópias de leis, entre as quais o Código Tributário do Município de Plácido
de Castro.
Por determinação da d. Presidência deste órgão, a CCAUD apresentou, em 23/03/2017, o parecer de sequência nº. 07, opinando pela aprovação
da execução da obra, com algumas recomendações.
O Exmº. Presidente do CSJT encaminhou ofício ao TRT da 14ª Região em 29/03/2017 (documento de sequência 10), dando-lhe ciência do
referido opinativo do setor técnico, esclarecendo que se trata de parecer favorável à execução da obra de construção civil, recomendando, na
oportunidade, a adoção das medidas sugeridas pelo setor de auditoria do Conselho. 
Em 04/04/2017, por determinação do Exmº. Conselheiro Presidente, este feito foi a mim distribuído, por sorteio, para relatar.
Autuado o processo, vieram-me os autos conclusos para exame em 06/04/2017.
Devidamente vistos e examinados os autos eletrônicos, e se encontrando em ordem para apreciação, levo o processo em pauta para julgamento
na sessão plenária, nos termos do inciso IX do art. 12 e do art. 81 do Regimento Interno desta Casa.
Éo relatório.
VOTO 
I - CONHECIMENTO/ADMISSIBILIDADE 
Nos termos do inciso IX do art. 12 e dos artigos 79 a 91 do Regimento Interno deste Conselho, CONHEÇO da matéria objeto do presente processo
de auditoria.
II - MÉRITO 
DA ANÁLISE DO PROJETO DE CONSTRUÇÃO DA VARA DO TRABALHO DE PLÁCIDO DE CASTRO/AC 
O Regimento Interno desta Casa trata do processo de auditoria em seus artigos 79 a 81, in litteris:
Art. 79. Auditoria é o instrumento de fiscalização utilizado pelo Conselho para:
I - examinar a legalidade e a legitimidade dos atos de gestão dos responsáveis sujeitos à sua jurisdição, quanto ao aspecto contábil, financeiro,
orçamentário e patrimonial;
II - avaliar o desempenho dos órgãos e entidades jurisdicionados, assim como dos sistemas, programas, projetos e atividades governamentais,
quanto aos aspectos de economicidade, eficiência e eficácia dos atos praticados;
III - subsidiar a apreciação dos atos sujeitos a registro.
Art. 80. Realizada a auditoria, o Tribunal auditado será ouvido para apresentar informações ou justificativas em relação aos fatos apurados, no
prazo de trinta dias.
Art. 81. O Relator submeterá ao Plenário relatório circunstanciado e proporá as medidas que entender cabíveis.
Registro que este órgão tem regulamentação acerca da matéria em tela, consubstanciada na Resolução CSJT nº. 70, de 24/09/2010, que dispõe,
no âmbito da Justiça do Trabalho de 1º e 2º Graus, sobre: I - O processo de planejamento, execução e monitoramento de obras; II- Parâmetros e
orientações para contratação de obras; III- Referenciais de áreas e diretrizes para elaboração de projetos. 
Pontuo, ainda, que, nos termos do caput do art. 8º da mesma resolução, os projetos das obras a serem executadas no âmbito da Justiça do
Trabalho de 1º e 2º graus passarão por avaliação e aprovação do colegiado do Conselho Superior da Justiça do Trabalho.
Após examinar detalhadamente toda a documentação constante do Caderno de Evidências (doc. seq. 05) deste processo de auditoria, a CCAUD,
em seu parecer nº. 02/2017 (doc. seq. 07), subscrito pelo Assistente da Seção de Auditoria de Gestão de Obras deste Conselho e por uma
arquiteta (Supervisora da Seção de Auditoria de Gestão de Obras), assim concluiu, ipsis litteris:
3. CONCLUSÃO
Tendo em vista a análise efetuada, constatou-se que o projeto de Construção da Vara do Trabalho de Plácido de Castro (AC) atende aos critérios
previstos na Resolução CSJT n.º 70/2010, conforme planilhas orçamentárias apresentadas pelo Tribunal Regional (R$ 1.249.992,62).
Por essa razão, opina-se ao CSJT pela autorização à execução da obra, bem como, recomentar ao TRT da 14ª Região a adoção das seguintes
medidas:
a) Somente inicie a execução do projeto após a expedição do Alvará de Construção pela Prefeitura Municipal (item 2.2);
b) Revise a composição do BDI para que o ISSQN não incida sobre os materiais (item 2.3.2);
c) Verifique se a alíquota de ISSQN constante da composição do BDI do Contrato n.º 01/2017 incidiu apenas sobre os serviços, conforme
parágrafo único do art. 40 da Lei Municipal n.º 295/2005 (2.3.2.);
d) Revise os custos unitários da planilha orçamentária que estão acima do referencial SINAPI, notadamente dos itens com Código n.º 88487,
88239, 88261, 88264 e 88247 (item 2.3.4.);
e) Nos próximos projetos, estime os custos com a equipe técnica e administrativa da obra por mês com encargos sociais de mensalista (item
2.3.4);
f) Publique no portal eletrônico do Tribunal Regional os dados do projeto e suas alterações, o alvará de licença para construção, os principais
procedimentos e documentos licitatórios e contratuais, os relatórios de medições, de pagamentos e de auditoria, bem como eventuais interrupção
ou atrasos no cronograma da obra, comunicando-os imediatamente à Presidência do CSJT, na forma do art. 42 da Resolução CSJT n.º 70/2010;
g) Nas próximas obras, atente-se para a necessária autorização do Plenário do CSJT para finalizar o processo licitatório e dar início à execução da
obra, nos casos descritos no § 2º, do art. 8º da Resolução CSJT n.º 70/2010.
Brasília, 23 de março de 2017. 
Observo que a CCAUD, ao emitir o Parecer Técnico nº. 02/2017, debruçou-se detalhadamente sobre os seguintes pontos: condição de
regularidade do terreno onde se localiza a obra; ocorrência de estudos preliminares que atestem a viabilidade do projeto; existência de projeto com
declaração de aprovação pelos órgãos públicos competentes; razoabilidade do custo da obra, com a verificação de existência de ART - Anotação
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de Responsabilidade Técnica ou RRT - Registro de Responsabilidade Técnica do orçamento, análise da composição do BDI - Bônus de Despesas
Indiretas, investigação dos itens mais relevantes da planilha orçamentária (Curva ABC), análise do custo do m² da obra utilizando-se de diversos
métodos; verificação das áreas do projeto arquitetônico e da sua adequação aos referenciais de áreas dispostos na Resolução CSJT nº. 70/2010;
e verificação da existência de parecer do controle interno quanto à adequação do empreendimento à referida resolução. Tudo isso apreciado,
chegou a um opinativo favorável à execução da obra objeto da presente auditoria, conclusão com a qual concordo e ratifico, pois em conformidade
com a já mencionada Resolução nº. 070/2010.
Destaco, também, que, em 29/03/2017, a Presidência deste Conselho enviou ofício ao Regional (doc. seq. 10), dando-lhe ciência do opinativo da
CCAUD, cujo teor - do ofício - traslado, in verbis:
Senhor Desembargador Presidente,
Com os meus cumprimentos, informo a Vossa Excelência que a Coordenadoria de Controle e Auditoria (CCAUD/CSJT) emitiu o Parecer Técnico
n.º 2/2017 favorável (cópia anexa) acerca do projeto de construção da Vara do Trabalho de Plácido de Castro ante os critérios da Resolução CSJT
n.º 70/2010.
Informo, ainda, que a apreciação da matéria se dará nos autos do processo CSJT-A-2702-98.2017.5.90.0000, distribuído no âmbito deste
Conselho, nos termos do art. 8º da aludida Resolução e do art. 12, inciso IX, do RICSJT.
Em face das conclusões constantes do citado parecer, recomenda-se a essa Corte a adoção das seguintes medidas:
1. somente iniciar a execução do projeto após a expedição do Alvará de Construção pela Prefeitura Municipal;
2. revisar a composição do BDI para que o ISSQN não incida sobre os materiais;
3. verificar se a alíquota de ISSQN constante da composição do BDI do Contrato n.º 01/2017 incidiu apenas sobre os serviços, conforme parágrafo
único do art. 40 da Lei Municipal n.º 295/2005;
4. revisar os custos unitários da planilha orçamentária que estão acima do referencial SINAPI, notadamente dos itens com Código n.º 88487,
88239, 88261, 88264 e 88247;
5. estimar, nos próximos projetos, os custos com a equipe técnica e administrativa da obra, com encargos sociais de mensalista;
6. publicar no portal eletrônico do Tribunal Regional os dados do projeto e suas alterações, o alvará de licença para construção, os principais
procedimentos e documentos licitatórios e contratuais, os relatórios de medições, de pagamentos e de auditoria, bem como eventuais interrupção
ou atrasos no cronograma, comunicando-os imediatamente à Presidência do CSJT, na forma do art. 42 da Resolução CSJT n.º 70/2010;
7. atentar, nas próximas obras, para a necessária autorização do Plenário do CSJT para finalizar o processo licitatório e dar início à execução da
obra, nos casos descritos no § 2º, do art. 8º da Resolução CSJT n.º 70/2010.
Atenciosamente,
Ministro IVES GANDRA DA SILVA MARTINS FILHO
Presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho.
Por tudo quanto se acha exposto nos autos, entendo que se trata de hipótese de acatar o Parecer nº. 02/2017 da CCAUD, em que opina pela
aprovação do projeto de construção do prédio em que será instalada a Vara do Trabalho de Plácido de Castro-AC, dado que em conformidade
com a Resolução nº. 70/2010 deste Conselho, homologando o resultado da auditoria com a consequente autorização da execução da obra,
devendo o Tribunal interessado, contudo, observar estritamente as recomendações constantes daquele opinativo.
III - CONCLUSÃO 
Conheço da matéria objeto do processo e homologo o resultado da presente auditoria administrativa realizada no projeto de construção da Vara do
Trabalho de Plácido de Castro-AC elaborado pelo Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região, que fica autorizado a proceder à execução da
obra, determinando, ainda, que se observem as recomendações constantes do parecer nº. 02/2017, apresentado pela CCAUD, em todos os seus
estritos termos.
ISTOPOSTO 
ACORDAM os Membros do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, por unanimidade, conhecer da matéria objeto do processo e homologar o
resultado da presente auditoria administrativa realizada no projeto de construção da Vara do Trabalho de Plácido de Castro - AC elaborado pelo
Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região, que fica autorizado a proceder à execução da obra, determinando, ainda, que se observem as
recomendações constantes do parecer nº. 02/2017, apresentado pela CCAUD, em todos os seus estritos termos.
Brasília, 26 de maio de 2017.
 
 
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)
Desembargador FABIO TÚLIO CORREIA RIBEIRO 
Conselheiro Relator 

 

A C Ó R D Ã O 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho 
CSRLP/fm/rv/ge  
CONSULTA. FLEXIBILIZAÇÃO DO ART. 8º DA RESOLUÇÃO Nº 87/2011 DO CSJT - ONEROSIDADE DA CESSÃO DE ESPAÇO PÚBLICO NO
ÂMBITO DA JUSTIÇA DO TRABALHO DE PRIMEIRO E SEGUNDO GRAUS - POSSIBILIDADE DE SUBSTITUIR A COBRANÇA DA
CONTRAPARTIDA POR BENEFÍCIOS NOS PREÇOS COBRADOS NOS CARDÁPIOS DOS RESTAURANTES E LANCHONETES SITUADOS
NAS DEPENDÊNCIAS DOS FÓRUNS TRABALHISTAS - MATÉRIA JÁ EXPRESSAMENTE REGULAMENTADA - ATO DE CARÁTER
NORMATIVO DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO - NÃO CONHECIMENTO. Nos termos do art. 78 do RICSJT, A consulta
não será conhecida quando a matéria já estiver expressamente regulamentada em ato de caráter normativo do Conselho Superior da Justiça do
Trabalho ou do Conselho Nacional de Justiça. Na hipótese dos autos, a matéria, objeto da consulta, já se encontra expressamente regulamentada
por ato normativo deste Conselho, a saber, a Resolução nº 87/2011 do CSJT, a qual, em seu art. 8º, estabelece que O valor cobrado a título de
onerosidade da cessão de uso deverá ser fixado conforme o mercado imobiliário local e o tipo de atividade a ser prestada, observadas as
orientações e normas da Secretaria do Patrimônio da União. Assim sendo, a consulta, tal como proposta, não merece ser conhecida, porquanto a
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matéria nela consignada já foi expressamente normatizada por ato deste Conselho Superior. Consulta não conhecida.
Vistos, relatados e discutidos estes autos de Conselho Superior da Justiça do Trabalho em Consulta n° CSJT-Cons-4804-93.2017.5.90.0000, em
que é Consulente TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO.
Trata-se de Consulta formulada pelo Desembargador Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região acerca da possibilidade de se
flexibilizar a aplicabilidade do art. 8º da Resolução nº 87/2011 do CSJT, que trata da onerosidade da cessão de espaço público no âmbito da
Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus. 
Por meio do Ofício GP 761/2016, a referida consulta foi dirigida à Coordenadoria de Controle e Auditoria deste Conselho (CCAUD), sob
fundamento de persistir dúvida quanto à aplicação do art. 8º da Resolução nº 87/2011 do CSJT, da forma como foi exposta no Ofício GP
267/2015.
A CCAUD apresentou a Informação nº 22/2017 (seq. 3, Págs. 61/66), mediante a qual analisou a matéria e concluiu por sua submissão ao
Conselho Superior da Justiça do Trabalho.
No despacho de seq. 3, pág. 68, o Presidente do CSJT, o Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, determinou a autuação do procedimento
como consulta e sua distribuição nos termos regimentais.
O procedimento foi a mim distribuído, conforme certidão de seq. 4. 
Éo relatório.
V O T O 
CONHECIMENTO 
Nos termos do art. 76 do Regimento Interno do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, O Plenário decidirá sobre consulta, em tese, relativa a
dúvida suscitada por Presidente de Tribunal Regional do Trabalho na aplicação de dispositivos legais e regulamentares concernentes a matéria de
competência do Conselho, somente se a considerar relevante e o tema extrapolar interesse individual.
No caso, trata-se de consulta formulada pelo Desembargador Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região acerca da possibilidade
de flexibilizar a aplicabilidade do art. 8º da Resolução nº 87/2011 do CSJT, que trata da onerosidade da cessão de espaço público no âmbito da
Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus. Vejamos:
Art. 8º O valor cobrado a título de onerosidade da cessão de uso deverá ser fixado conforme o mercado imobiliário local e o tipo de atividade a ser
prestada, observadas as orientações e normas da Secretaria do Patrimônio da União. 
Parágrafo único. Excetua-se da onerosidade prevista neste artigo a cessão de uso destinada a órgãos e entidades cuja atuação seja
imprescindível à administração da Justiça.
Para atender o interesse público e não inviabilizar o empreendimento, o Tribunal Regional propõe deixar de exigir a contrapartida pela cessão de
espaço público para funcionamento de restaurantes e lanchonetes ou, em detrimento do estrito valor de mercado, que o valor a ser cobrado seja
definido a partir da proporcionalidade do público circulante nos Fóruns do interior e da Capital, conforme estudo realizado pelo TRT, sem prejuízo
da cobrança das despesas relacionadas à manutenção da área.
A consulta foi formulada nos seguintes termos:
Consulto esse C. Conselho acerca da possibilidade de este Regional flexibilizar a aplicação do disposto no artigo 8º da Resolução CSJT nº
87/2011, o qual, ao dispor sobre a cessão de uso de espaço físico nos Fóruns e Tribunais de Justiça do Trabalho, impôs a fixação do valor
cobrado a título de onerosidade de acordo com o mercado imobiliário local e o tipo de atividade prestada.
Acontece que em determinados Fóruns do interior do Estado o interesse da Administração em proporcionar acesso rápido a refeições a
magistrados, servidores, terceirizados, estagiários e demais usuários das instalações prepondera sobre a exploração comercial realizada pela
cessionária, ante a localização desprivilegiada desses imóveis, afastados de restaurantes, lanchonetes e afins. Nesses casos, a cobrança de
contrapartida pelo uso do espaço público para instalação de cafeteria/lanchonete em regra encarece os produtos oferecidos, o que acaba por
contrariar o interesse da Administração em eliminar a necessidade de grandes deslocamentos para alimentação.
Este Regional, então, de forma a não comprometer o atendimento do interesse público, nem inviabilizar economicamente o empreendimento,
propõe que para a escolha da cessionária seja adotado o critério de menor preço do cardápio e que, conforme entendimento externado no
Acórdão nº 1.443/2006 do Plenário do Tribunal de Contas da União, possa deixar de exigir contrapartida pelo uso da área cedida, ou, em
detrimento do estrito valor de mercado, que o valor a ser cobrado seja definido a partir da proporcionalidade do público circulante nos Fóruns do
interior e da Capital, conforme estudo contido no Memorando SMP 95/2015 e anexos (juntados ao presente). Tudo isso sem prejuízo da cobrança
pelo rateio das despesas operacionais (manutenção, conservação, água, energia elétrica, vigilância, etc) (pág. 4/5 do seq. 4)
Portanto, como se constata do supratranscrito, o TRT pretende substituir a cobrança da contrapartida pela cessão de espaço público por
benefícios nos preços cobrados nos cardápios dos restaurantes e lanchonetes situados nas dependências dos Fóruns Trabalhistas. 
Todavia, para que a consulta seja conhecida, é necessário o preenchimento de determinados pressupostos específicos, a exemplo daquele
elencado no art. 78 do RICSJT. In verbis:
Art. 78. A consulta não será conhecida quando a matéria já estiver expressamente regulamentada em ato de caráter normativo do Conselho
Superior da Justiça do Trabalho ou do Conselho Nacional de Justiça.
Na hipótese dos autos, a matéria, objeto da consulta, já se encontra expressamente regulamentada por ato normativo deste Conselho, a saber, a
Resolução nº 87/2011 do CSJT, a qual, em seu art. 8º, estabelece que O valor cobrado a título de onerosidade da cessão de uso deverá ser fixado
conforme o mercado imobiliário local e o tipo de atividade a ser prestada, observadas as orientações e normas da Secretaria do Patrimônio da
União, valendo ressaltar que a única exceção ao caput do art. 8º consta do seu parágrafo único, o qual dispõe que excetua-se da onerosidade
prevista neste artigo a cessão de uso destinada a órgãos e entidades cuja atuação seja imprescindível à administração da Justiça. 
Assim sendo, a consulta, tal como proposta, não merece ser conhecida, porquanto a matéria nela consignada já foi expressamente normatizada
por ato deste Conselho Superior. 
Em sentido análogo, do não conhecimento da consulta ante ao não preenchimento do requisito alusivo à ausência de ato de caráter normativo do
Conselho regendo a matéria, são os seguintes precedentes do CSJT: 
CONSULTA - REENQUADRAMENTO DE SERVIDOR AUXILIAR JUDICIÁRIO, ÁREA DE SERVIÇOS GERAIS PARA O CARGO DE TÉCNICO
JUDICIÁRIO, ÁREA ADMINISTRATIVA, ESPECIALIDADE APOIO DE SERVIÇOS DIVERSOS - POSSIBILIDADE DE INTERPRETAÇÃO
CONJUNTA DO ART. 2º DA RESOLUÇÃO CSJT Nº 129/2013 COM O PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ISONOMIA - MATÉRIA
REGULAMENTADA EM ATO DE CARÁTER NORMATIVO DO CSJT - AUSÊNCIA DE DECISÃO NO ÂMBITO DO REGIONAL CONSULENTE -
 RELEVÂNCIA E URGÊNCIA DA MEDIDA NÃO CONFIGURADA.
1. Constatando-se que a matéria posta na presente consulta já se encontra expressamente regulamentada em ato de caráter normativo deste
Conselho Superior da Justiça do Trabalho, qual seja, Resolução nº 129/2013, inviável o seu conhecimento, a teor do art. 72 do RICSJT.
2. Ainda que assim não fosse, verifica-se a ausência de decisão, na via administrativa, no âmbito do Órgão Colegiado competente do Tribunal
Regional consulente, bem como não configurada a relevância e a urgência da medida proposta, tal como exigido pelos arts. 71 e 71-A e § 1º, do
mesmo normativo, de modo que, também sob esse prisma, impõe-se o não conhecimento do presente procedimento. Consulta não conhecida.
(CSJT-Cons - 30061-28.2014.5.90.0000 ,  Relatora Ministra:  Maria Doralice Novaes; DEJT  08/04/2015)
CONSULTA. inaplicabilidade do art. 10 da Lei n°  9.527/1997 aos magistrados do trabalho aposentados  -ILEGITIMIDADE DA PARTE
CONSULENTE - MECANISMO REGIMENTAL DE PROVOCAÇÃO DO CONSELHO RESTRITO AOS PRESIDENTES DE TRIBUNAIS
REGIONAIS do TRABALHO -  MATÉRIA REGULAMENTADA POR ATO NORMATIVO DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO
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 -  ATO Nº  179/CSJT.GP.SE, 28 DE OUTUBRO DE 2009  -  NÃO CONHECIMENTO DA CONSULTA - INCIDÊNCIA DA REGRA PREVISTA NO
ARTIGO 72 DO RICSJT. I - A consulta formulada versa sobre dúvidas quanto  à  aplicação de dispositivos legais  à  magistratura do trabalho,
buscando reconhecimento da inaplicabilidade do art. 10 da Lei n°  9.527/97 aos magistrados do trabalho aposentados e a consequente
inexigibilidade de conta corrente individual para a percepção de proventos de aposentadoria. II  -  Nos termos previstos no art.71,  caput, do
Regimento Interno do CSJT a legitimidade para propositura de consulta ao Conselho Superior da Justiça do Trabalho  é  assegurada apenas aos
Presidentes de Tribunais Regionais do Trabalho, não havendo margem regimental para ampliação do rol de legitimados ao manuseio desse
instrumento de provocação deste Conselho, razão pela qual, a consulta não merece ser conhecida. III- Ademais, o Conselho Superior da Justiça
do Trabalho, por meio Ato Nº  179/CSJT.GP.SE, 28 DE OUTUBRO DE 2009, disciplinou a aplicação do art. 10 da Lei nº  9.527/97, estabelecendo
as diretrizes para  -adoção de procedimento uniforme de atualização cadastral de magistrados, juízes classistas e servidores aposentados, bem
como dos pensionistas no  âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus-. No  §1º, do art.4º  do referido ato, restou estabelecido a
necessidade de a ficha de atualização cadastral conter  -declaração de conta individualizada que deverá  ser firmada pelos aposentados e
pensionistas, sob as penas da Lei-. IV  -  Logo, em face da existência de ato normativo do Conselho Superior da Justiça do Trabalho,
regulamentando a matéria  -  art. 10 da Lei nº  9.527, de 10 de dezembro de 1997-, a presente consulta também não deve ser conhecida, nos
termos previstos no artigo 72 do Regimento Interno do CSJT. (CSJT-Cons - 3462-23.2012.5.90.0000 . Relator Ministro:  André Genn de Assunção
Barros; DEJT  14/12/2012). 
Se isso não bastasse, a questão relativa à onerosidade na cessão de espaço público para cafeteria, lanchonete e restaurante nas dependências
dos Fóruns Trabalhistas do TRT da 9ª Região, já foi alvo do Procedimento de Auditoria nº 1982-73.2013.5.90.0000, cujo acórdão homologou o seu
relatório final, por conseguinte determinou a adoção das providências recomendadas pela CCAUD, sendo oportuno destacar aquela listada no item
3.1.7.2, que impôs ao Regional abster-se de estabelecer como contrapartidas de ajustes para cessões de áreas recebimento de bens ou serviços,
atentando-se para os arts. 14 e 15 da Resolução CSJT n.º 87/2011.
Logo, como vimos, há um comando direcionado ao Tribunal Consulente no sentido de se abster em substituir a onerosidade do contrato de cessão
por contrapartidas em bens ou serviços, não sendo demais lembrar que, a teor do art. 111-A, §2º, II, da Constituição Federal e 1º do RICSJT, as
decisões do Conselho Superior da Justiça do Trabalho possuem o efeito vinculante.
Por fim, convém registrar que, no tocante ao relatório de monitoramento para verificação do cumprimento do quanto decidido na Auditoria nº 1982-
73.2013.5.90.0000, atuado sob o número CSJT-A-21856-73.2015.90.0000, a CCAUD informou que foi encaminhado para o TRT da 9ª Região por
meio do Ofício CSJT.SG.CCAUD N.º 046/2016, de 22 de abril de 2016, entendendo esta Coordenadoria encontrar-se claro e manifesto o
posicionamento deste Conselho Superior e, consequentemente, estar vencida a questão de flexibilização da cobrança de contrapartidas aventadas
àquela época pelo TRT. 
Por todo o exposto, com amparo no art. 78 do RICSJT, não conheço da consulta em virtude de já existir ato de caráter normativo do Conselho
Superior da Justiça do Trabalho regulamentando a matéria.
ISTOPOSTO 
ACORDAM os Membros do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, por unanimidade, não conhecer da consulta em virtude de já existir ato de
caráter normativo do Conselho Superior da Justiça do Trabalho regulamentando a matéria.
Brasília, 26 de maio de 2017.
 
 
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)
Ministro RENATO DE LACERDA PAIVA 
Conselheiro Relator 

 

A C Ó R D Ã O
(Conselho Superior da Justiça do Trabalho) 
CSMEA/mab 
PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. SERVIDOR DO TRT. PEDIDO DE REVISÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. COMPETÊNCIA.
ART. 177 DA LEI Nº 8.112/90. Por não se inserir a matéria no art. 12 do RICSJT, não compete ao CSJT a apreciação de pedido de revisão do
processo administrativo disciplinar de servidor que deve, em um primeiro momento, dirigir-se à autoridade máxima do órgão de onde se originou o
processo disciplinar, nos termos do art. 177 da Lei nº 8.112/90. Pedido de providências de que não se conhece com determinação de remessa do
requerimento ao Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região para apreciação do pedido como entender de direito.
Vistos, relatados e discutidos estes autos de Conselho Superior da Justiça do Trabalho em Pedido de Providências n° CSJT-PP-5851-
05.2017.5.90.0000, em que é Requerente LUIZ MIRANDA DE OLIVEIRA e Requerido TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO.
Em 3/4/2017, LUIZ MIRANDA DE OLIVEIRA, ex-servidor do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, que teve a aposentadoria cassada por
decisão proferida no Processo Administrativo Disciplinar de número TRT/SUP/9177/2012, apresenta pedido de revisão do processo administrativo
disciplinar ao Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho. 
Sustenta que, embora durante a tramitação do aludido PAD os médicos não tenham notado os sintomas, devido ao acompanhamento e
tratamento medicamentoso a que se submete há vários anos, o fato novo de o requerente portar esquizofrenia isenta-o das punições decorrentes
de atos supostamente praticados. 
O Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho determinou a autuação do requerimento como Pedido de Providências em 10/4/2017 e os
autos foram a mim distribuídos em 20/4/2017.
Éo relatório.
VOTO 
CONHECIMENTO 
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PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. SERVIDOR DO TRT. PEDIDO DE REVISÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. COMPETÊNCIA.
ART. 177 DA LEI Nº 8.112/90  
Eis o teor do art. 12, IV e XVI, do RICSJT:
IV - exercer, de ofício ou a requerimento de qualquer interessado, o controle da legalidade de ato administrativo praticado por Tribunal Regional do
Trabalho, cujos efeitos extrapolem interesses meramente individuais, quando contrariadas normas legais ou constitucionais ou decisões de caráter
normativo do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e do Conselho Nacional de Justiça.
XVI - apreciar processo administrativo disciplinar envolvendo servidor da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus, exclusivamente no
caso de ausência de quórum no Tribunal Regional do Trabalho originariamente competente para julgar a matéria.
De uma primeira leitura do regimento interno já se constata não se inserir o pedido de revisão de processo administrativo de servidor de Tribunal
Regional do Trabalho, órgão que aplicou a sanção ao requerente, na competência do Conselho Superior da Justiça do Trabalho.
Sobre o pedido de revisão, especificamente tratam os arts. 174 a 182 da Lei nº 8.112/90, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores
públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais, e 65 da Lei nº 9.784/99, que regula o processo administrativo no âmbito
da Administração Pública Federal.
Revela-se cabível o pedido quando se aduzirem fatos novos ou circunstâncias suscetíveis de justificar a inocência do punido ou a inadequação da
penalidade aplicada.
No tocante à competência, os arts. 177 e 181 da Lei nº 8.112/90 assim dispõem:
Art. 177. O requerimento de revisão do processo será dirigido ao Ministro de Estado ou autoridade equivalente, que, se autorizar a revisão,
encaminhará o pedido ao dirigente do órgão ou entidade onde se originou o processo disciplinar. 
Parágrafo único. Deferida a petição, a autoridade competente providenciará a constituição de comissão, na forma do art. 149.
Art. 181. O julgamento caberá à autoridade que aplicou a penalidade, nos termos do art. 141.
O pedido de revisão do processo administrativo disciplinar de servidor, portanto, deve, em um primeiro momento, dirigir-se à autoridade máxima do
órgão de onde se originou o processo disciplinar, nos termos do art. 177 e 181 da Lei nº 8.112/90. Tal órgão que infligiu a pena disciplinar deve
proceder à análise do preenchimento dos requisitos para a instauração de revisão bem como do cabimento ou procedência do pedido de revisão.
Ante o exposto, não conheço do pedido de providências e determino a remessa do requerimento ao Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região
para apreciação do pedido de revisão do processo administrativo.
ISTOPOSTO 
ACORDAM os membros do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, por unanimidade, não conhecer do pedido de providências e determinar a
remessa do requerimento ao Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região para apreciação do pedido de revisão do processo administrativo.
Brasília, 26 de maio de 2017.
 
 
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)
Ministro MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO 
Conselheiro Relator 

 

A C Ó R D Ã O
(Conselho Superior da Justiça do Trabalho) 
CSSCK/ / 
PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. DECISÃO QUE DECLAROU A PERDA SUPERVENIENTE DE OBJETO EM RELAÇÃO À RECORRENTE.
INEXISTÊNCIA DE MOTIVOS JUSTIFICADORES DA PRETENSÃO. Constatado que na decisão recorrida constam, de forma clara, todas as
razões pelas quais este CSJT declarou a perda superveniente de objeto, em face da judicialização da matéria, não merece guarida a pretensão.
Recurso conhecido e improvido.
Vistos, relatados e discutidos estes autos de Conselho Superior da Justiça do Trabalho em Pedido de Esclarecimento em Pedido de Providências
n° CSJT-PE-PP-18405-06.2016.5.90.0000, em que é Recorrente THAISE CESÁRIO IVANTES e Recorridos BIANCA CABRAL DORICCI,
CAROLINA GUERREIRO MORAIS FERNANDES, MAIZA SILVA SANTOS, BRUNA GUSSO BAGGIO,TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
23ª REGIÃO, AMATRA XXIII - ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS DA JUSTIÇA DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO e ASSOCIAÇÃO NACIONAL
DOS MAGISTRADOS DA JUSTIÇA DO TRABALHO - ANAMATRA.
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  - BIANCA CABRAL DORICCI
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  - THAISE CESÁRIO IVANTES

  - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO
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Trata-se de Pedido de Esclarecimento apresentado pela Recorrente, por meio da petição n° 42865/2017-(seq. 27), com fundamento no artigo 86
do Regimento Interno do CSJT, contra a decisão deste Conselho proferida nos autos do Processo CSJT-PP-18405-06.2016.5.90.0000 C/J CSJT-
Cumprdec-16952-73.2016.5.90.0000 C/J CSJT-PCA-16803-77.2016.5.90.0000, nos seguintes termos: a) conhecer das matérias ventiladas nos
autos CSJT-PP-18405-06.2016.5.90.0000 C/J CSJT-Cumprdec-16952-73.2016.5.90.0000 C/J CSJT-PCA-16803-77.2016.5.90.0000; b) declarar a
perda superveniente do objeto em relação à Requerente Thaise Cesário Ivantes; c) rejeitar a preliminar de chamamento do feito à ordem; d) no
mérito, julgar parcialmente procedentes os pedidos dos autos CSJT-PP-18405-06.2016.5.90.0000; e) determinar o arquivamento dos autos CSJT-
Cumprdec-16952-73.2016.5.90.0000 e CSJT-PCA-16803-77.2016.5.90.000, nos termos do voto do Relator. (sic, seq. 25, fl. 25).
Em 10.3.2017, o processo teve a sua classe processual alterada para Pedido de Esclarecimento em Pedido de Providências, razão pela qual foi
efetuada a sua reautuação.
Por meio do despacho de 23.3.2017 (seq. 32), o então Conselheiro, Desembargador Francisco José Pinheiro Cruz, determinou a remessa dos
presentes autos à Coordenadoria Processual para que providenciasse a devida atribuição destes autos à Excelentíssima Conselheira que irá me
suceder na cadeira. 
Consoante a Certidão de seq. 35, em face da interposição de recurso contra o acórdão de seq. 25, foi providenciada a alteração no Sistema de
Informações Judiciárias - SIJ para que os presentes autos deixem de tramitar conjuntamente com o Processo CSJT-PCA-16803-
77.2016.5.90.0000 e com o Processo CSJT-Cumprdec-16952-73.2016.5.90.0000. 
Por meio da Certidão de seq. 37, o presente processo foi a mim atribuído, por sucessão.
Éo relatório.
VOTO 
I - CONHECIMENTO 
O recurso está amparado no artigo 86 do Regimento Interno do CSJT, segundo o qual Das decisões do Plenário, e das decisões proferidas pelo
Relator na forma do art. 24, incisos III, IV e V, poderá ser interposto pedido de esclarecimento, no prazo de cinco dias.
Quanto à tempestividade, tendo a decisão recorrida sido disponibilizada no DEJT, em 6.3.2017, considerando-se publicada em 7.3.2017 e a
petição da recorrente sido apresentada em 7.3.2017, há de se reconhecer a observância ao referido quinquídio regulamentar. 
Dessa forma, encontram-se satisfeitos os pressupostos de admissibilidade recursal, razão pela qual conheço do apelo. 
II - MÉRITO 
Menciona a recorrente que o entendimento esposado por este Conselho, de declarar a perda superveniente do objeto da pretensão em relação a
ela, pelo fato de ter judicializado a questão, tendo, inclusive, obtido decisão liminar, não pode prevalecer, pois a decisão é liminar, não tendo
havido, ainda, o julgamento definitivo do feito. 
Refere que persiste o interesse na reapreciação do seu pedido de remoção junto ao Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região, haja visa a
precariedade da decisão judicial que a ampara. 
Ressalta que, em face do critério para remoção estabelecido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região (90% do quadro de juízes), sem o
limitador retirado por este Conselho, o seu pedido de remoção, que se encontra atualmente suspenso perante o referido Regional, porá fim ao
processo judicial, por perda de objeto deste.
Sustenta, ainda, a inexistência de óbice à análise administrativa de seu pleito, em virtude da incomunicabilidade entre as vias administrativa e
judicial. 
Requer seja determinada a reapreciação de seu pedido de remoção junto ao Tribunal de origem, nos moldes do que fora decidido para as demais
requerentes nominadas nos presentes autos.
Ao se analisar os termos do acórdão recorrido (seq. 25, fls. 7 a 15), constata-se que, o reconhecimento da perda superveniente do objeto
(remoção do Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região para o da 9ª Região) em relação a ela em face da judicialização da matéria, foi objeto
de análise minudente por este Conselho, tendo sido, de forma clara, mencionadas as razões pelas quais assim decidiu, com destaque a diversos
precedentes, em sentido idêntico, deste Conselho, do CNJ e do Excelso STF.
Constata-se, da simples análise das razões supramencionadas, que, na verdade, a pretensão da recorrente não é de que lhe sejam prestados
esclarecimentos, mas sim de reapreciação de matéria já decidida por este Plenário. 
Assim, ante a inexistência de motivos a justificar a prestação de quaisquer esclarecimentos adicionais por este CSJT, nego provimento ao apelo.
ISTOPOSTO 
ACORDAM os membros do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, por unanimidade, conhecer do Pedido de Esclarecimento interposto por
Thaise Cesário Ivantes. No mérito, sem divergência, em negar-lhe provimento.
Brasília, 26 de maio de 2017.
 
 
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)
Desembargadora Suzy Elizabeth Cavalcante koury 
Conselheira Relatora 

 

A C Ó R D Ã O 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho 
CSRLP/fm/rv/ge  
PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. AUDITORIA. EXTENSÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO - AMPLIAÇÃO DAS HIPÓTESES DE INTERRUPÇÃO
DAS FÉRIAS DOS MAGISTRADOS. IMPOSSIBILIDADE. 1. Nos termos do art. 86 do RICSJT, Das decisões do Plenário, e das decisões
proferidas pelo Relator na forma do art. 24, incisos III, IV e V, poderá ser interposto pedido de esclarecimento, no prazo de cinco dias. 2. No caso,
o recorrente requer esclarecimentos acerca da possibilidade de se ampliar as hipóteses interrupção das férias de magistrados. 3. Todavia, restou
claro no acórdão recorrido que o CSJT já pacificou entendimento no sentido de que as férias dos magistrados somente podem ser interrompidas
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nas hipóteses elencadas no art. 80 da Lei nº 8.112/90, conforme estabelecido no Acórdão CSJT 204.560/2009-000-00-00.2 e, por disciplina
judiciária, o Plenário entendeu por bem homologar parcialmente a auditoria, para admitir a interrupção das férias nos casos previstos no art. 80 da
lei nº 8.112/90 e, ainda, por motivo de doença do magistrado. Tal decisão foi tomada com o propósito de alinhar a jurisprudência do CSJT ao que
foi decidido pelo CNJ na Consulta nº 0001391-68.2010.2.00.0000. Pedido de Esclarecimento conhecido e provido para prestar esclarecimentos. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos de Conselho Superior da Justiça do Trabalho em Pedido de Esclarecimento em Agravo n° TST-CSJT-
PE-A-20408-02.2014.5.90.0000, em que é Recorrente TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO e Recorrido JUDICIÁRIO DO
TRABALHO DE 1º E 2º GRAUS.
Trata-se de Pedido de Esclarecimento interposto pelo Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, às págs. 1/5 do seq. 61, por meio do qual
suscita dúvida quanto à aplicação do acórdão de seq. 59, págs. 1/32, no tocante a sua extensão a outras hipóteses de interrupção das férias dos
magistrados, a exemplo daquelas elencadas no art. 72, I e II, da Lei Complementar nº 35/1979 (LOMAN), quais sejam: casamento e falecimento
de cônjuge, ascendente, descendente ou irmão.  
Destaca, ainda, que este CSJT, por intermédio da Resolução nº 162/2016, ao regulamentar o instituto das férias de servidores no âmbito da
Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus, autorizou a suspensão do seu curso nas hipóteses de licença à gestante, à adotante e à paternidade, bem
como quando ocorrer falecimento do cônjuge, companheiro, pais, madrasta, padrasto, filhos, enteados, menor sob guarda ou tutela e irmãos,
salientando que, por isso, requer o conhecimento e provimento do presente Pedido de Esclarecimento, a fim de que haja manifestação acerca da
possibilidade de extensão da decisão em apreço a situações concretas em que magistrados a invoquem para fins de interrupção de férias e
apresentem como justificativa tais afastamentos legalmente autorizados.
Éo relatório.
V O T O 
CONHECIMENTO 
Presentes os pressupostos recursais previstos no art. 86 do RICSJT, conheço do presente Pedido de Esclarecimento. 
 
MÉRITO 
Trata-se de Pedido de Esclarecimento interposto pelo TRT da 6ª Região, por meio do qual suscita dúvida quanto à aplicação do acórdão proferido
por este CSJT (seq. 59, págs. 1/32), no tocante a sua extensão a outras hipóteses de interrupção das férias dos magistrados, a exemplo daquelas
elencadas no art. 72, I e II, da Lei Complementar nº 35/1979 (LOMAN), quais sejam, casamento e falecimento de cônjuge, ascendente,
descendente ou irmão. Argumenta, ainda, que, por intermédio da Resolução nº 162/2016, ao regulamentar o instituto das férias de servidores no
âmbito da Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus, autorizou a suspensão do seu curso nas hipóteses de licença à gestante, à adotante e à
paternidade, bem como quando ocorrer falecimento do cônjuge, companheiro, pais, madrasta, padrasto, filhos, enteados, menor sob guarda ou
tutela e irmãos e que, diante disso, requer o conhecimento e provimento do presente Pedido de Esclarecimento, a fim de que haja manifestação
acerca da possibilidade de extensão da decisão em apreço a situações concretas em que magistrados a invoquem para fins de interrupção de
férias e apresentem como justificativa tais afastamentos legalmente autorizados.
O CSJT decidiu a questão objeto deste recurso da seguinte forma:
No que toca à questão da 'ausência de adequada motivação dos atos de interrupção de férias de magistrados', o Conselho Superior da Justiça do
Trabalho já se posicionou acerca do tema, por meio do Acórdão CSJT 204.560/2009-000-00-00.2, a saber: 
'LICENÇA MÉDICA NO CURSO DAS FÉRIAS DE MAGISTRADO. Hipótese em que o Tribunal Regional entendeu que a ocorrência de licença
médica no curso de férias de magistrado deve ensejar a compensação dos respectivos dias, de forma a proporcionar ao interessado a sua fruição
em momento oportuno. Interposição de recurso pelo Ministério Público do Trabalho. As hipóteses de interrupção de férias no serviço público
encontram-se previstas no art. 80 da Lei 8.112/90 e ali não há previsão de interrupção de férias por motivo de doença ocorrida no curso destas.
Recurso de que se conhece e a que se dá provimento'. (Relator Ministro João Batista Brito Pereira - grifo nosso). 
Com efeito, as licenças luto, médica e paternidade não se encontram relacionada no rol taxativo de interrupção de férias previsto no art. 80 da Lei
nº 8.112/90. Desse modo, também aqui, se mostram irregulares todas as ocorrências encontradas no tocante a interrupções de férias fora dos
casos expressamente previsto na legislação, assim como os atos normativos editados pelos Tribunais Regionais em contraposição a essa
previsão legal. 
De igual sorte, em relação à ausência de motivação no ato de interrupção de férias de magistrados, vale destacar, consoante constou do relatório
da auditoria, que 'a motivação do ato administrativo é elemento essencial, seja tendo-se por base os comandos expressos da Lei n.º 9.784/99, que
regula o processo administrativo federal, seja por filiação à corrente prevalente na doutrina e na jurisprudência'. 
Assim sendo, resta claro que o ato de interrupção de férias há que ser motivado, por quanto, para além de configurar um direito indisponível, 'a
eventual interrupção do usufruto das férias pressupõe a ocorrência de situações legitimadoras, as quais devem ser declaradas, a fim de motivar o
ato de interrupção'. 
Em suma, a motivação é um elemento fundamental do ato administrativo, sendo obrigatório ao administrador público justificar seus atos, expondo
as razões de fato e de direito que nortearam a sua execução. Ademais, tal medida é de suma importância para o controle da atuação estatal. 
Portanto, as situações nas quais sequer se detectou motivação do ato de interrupção das férias afrontam não só o regramento específico do art.
80 da Lei nº 8.112/90, como também os diplomas legais que versam sobre a imperiosa necessidade da motivação dos atos administrativos.
Entretanto, a despeito do quanto foi dito em relação à motivação da interrupção das férias, convém fazer uma ressalva em relação àquela ocorrida
por força de doença do magistrado. 
É que o Conselho Nacional de Justiça, no julgamento da Consulta nº 0001391-68.2010.2.00.0000, realizado no dia 26/04/2016, passou a admitir a
interrupção das férias do magistrado em razão de licença para tratamento de saúde, conforme se observa da ementa a seguir transcrita: 
'CONSULTA. TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO. SUSPENSÃO DE FÉRIAS DE MAGISTRADO EM RAZÃO DE LICENÇA
PARA TRATAMENTO DE SAÚDE. POSSIBILIDADE. 1. A natureza jurídica das férias, conforme doutrina e jurisprudência, é de direito público
voltado à disciplina da medicina e segurança do trabalho e, portanto, irrenunciável. 2. O art. 80 da Lei 8.112/90, aplicável analogicamente à
magistratura na ausência de regra específica, ao estabelecer que 'as férias do servidor público somente poderão ser interrompidas por motivo de
calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, serviço militar ou eleitoral, ou por necessidade do serviço declarada pela autoridade
máxima do órgão ou entidade', busca estabelecer proteção ao trabalhador em face de eventuais abusos por parte do Estado. Desse modo, no
caso de suspensão de férias que não decorra de ingerência estatal, mas de necessidade legítima do servidor, a norma deve ser interpreta com
proporcionalidade. 3. Os motivos que dão ensejo ao deferimento do pedido de licença do servidor público para tratamento de sua saúde são
distintos dos que fundamentam a concessão de suas férias. 4. O direito ao gozo de férias é garantido aos servidores públicos pela Constituição
Federal de 1988, não sendo admissível restrição ao seu exercício por norma infraconstitucional. 5. O Conselho Nacional de Justiça, ao disciplinar
as férias de seus próprios servidores, com a publicação da Instrução Normativa 04/2010, prevê a possibilidade de sua suspensão em razão da
concessão de licença para tratamento de saúde. No mesmo sentido é a Resolução 221/2012 do Conselho da Justiça Federal. 6. As férias do
magistrado, portanto, devem ser suspensas quando da concessão de licença para tratamento de sua saúde, devendo assim permanecer até sua
recuperação física e/ou mental. 7. Pedido julgado procedente.' (Consulta nº 0001391-68.2010.2.00.0000; Relator Conselheiro Emmanoel Campelo.
11ª Sessão Virtual. Data de Julgamento: 26/04/2016) 
Dessa forma, por disciplina judiciária, e haja vista o caráter normativo atribuído à decisão supra, há que se admitir, doravante, a interrupção das
férias somente na hipótese de tratamento de saúde do magistrado, a teor da decisão proferida pelo CNJ. 
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Razão pela qual se homologa parcialmente o relatório da auditoria, no particular. 
O presente feito trata de Procedimento de Auditoria sobre a gestão de férias de magistrados de primeiro e segundo graus, realizada pela
Coordenadoria de Controle e Auditoria deste CSJT (CCAUD), e teve, como objetivo principal, a verificação da conversão em pecúnia de períodos
de férias não usufruídos por magistrados em atividade, além de outros achados correlacionados.
Dentre os achados de auditoria, constou a ausência de adequada motivação dos atos de interrupção de férias de magistrados, no qual a CCAUD
verificou 207 ocorrências em que a necessidade de serviço não ficou devidamente consignada, ou seja, interrupções sem adequada motivação
nos atos administrativos de interrupção de férias, bem como interrupções cujos motivos não foram informados pelos TRTs; e 17 interrupções cujos
motivos não se encontram amparados na legislação e jurisprudência, logo o requisito 'motivo' do ato administrativo apresenta vício, é ilegítimo e
que No que se refere aos casos de vício de motivo, verificaram-se nos TRTs da 3ª, 8ª, 9ª e 23ª Regiões casos de interrupções de férias
amparadas em licença médica, licença luto e licença paternidade, hipóteses não compreendidas no rol do art. 80 da Lei n.º 8.112/90, que possui
aplicação subsidiária aos magistrados. 
Com efeito, conforme restou consignado no acórdão, este Conselho já pacificou o seu entendimento no sentido de que as férias dos magistrados
somente podem ser interrompidas nas hipóteses expressamente elencadas no art. 80 da Lei nº 8.112/90, aplicado subsidiariamente, conforme
estabelecido no Acórdão CSJT 204.560/2009-000-00-00.2, cuja ementa constou da decisão recorrida.
Entretanto, nesse tópico, o Plenário do Conselho entendeu por bem homologar apenas parcialmente o relatório da auditoria, para, revendo
posicionamento anterior, admitir a interrupção das férias também por motivo de doença do magistrado.
Note-se que tal decisão foi tomada com o propósito de alinhar a jurisprudência do CSJT ao quanto decidido pelo Conselho Nacional de Justiça na
Consulta-CNJ nº 0001391-68.2010.2.00.0000, formulada pelo Tribunal Regional da 24ª Região, na qual se passou a admitir a interrupção das
férias do magistrado em razão de licença para tratamento de sua saúde.
Assim sendo, cumpre esclarecer que, interpretando o acórdão do CNJ, resta claro que, para além das situações expressamente previstas no art.
80 da Lei nº 8.112/90 (calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, serviço militar ou eleitoral, ou por necessidade do serviço
declarada pela autoridade máxima do órgão ou entidade), somente é permitida a interrupção das férias do magistrado por motivo de tratamento de
sua saúde, não se admitindo qualquer outra hipótese de interrupção, a exemplo das licenças em virtude de casamento ou falecimento de cônjuge,
ascendente, descendente ou irmão.
Ao contrário do que pretende fazer crer o Tribunal Recorrente, a Resolução CSJT nº 162/2016, que dispõe sobre as férias dos servidores no
âmbito da Justiça do Trabalho, não prevê a sua interrupção por motivo licença à gestante, à adotante, à paternidade ou quando ocorrer
falecimento do cônjuge, companheiro, pais, madrasta, padrasto, filhos, enteados, menor sob guarda ou tutela e irmãos. 
Na realidade, o que estabelece o art. 15, I a VI, da Res. CSJT nº 162/16 é a dispensa dos prazos previstos no art. 14 para fins de alteração das
férias previamente agendadas. De igual modo, o artigo 72, incisos I e II da LOMAN, não trata sobre interrupção de férias, e sim de concessão de
licença nas hipóteses de casamento e falecimento de cônjuge, ascendente, descendente ou irmão.
A interrupção das férias dos servidores da Justiça do Trabalho está contida no art. 19 da Res. CSJT nº 162/16, valendo destacar que tal dispositivo
apenas reproduz a redação do art. 80 da Lei nº 8.112/90, ou seja, as causas de interrupção previstas na resolução do CSJT são as mesmas
constantes do Estatuto dos Servidores Públicos Federais, senão vejamos:
Lei nº 8.112 de 11 de dezembro de 1990
(...)
Art. 80.  As férias somente poderão ser interrompidas por motivo de calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, serviço militar ou
eleitoral, ou por necessidade do serviço declarada pela autoridade máxima do órgão ou entidade.
Resolução CSJT nº 162 de 19 de fevereiro de 2016
(...)
SEÇÃO IV 
Da Interrupção 
Art. 19. Iniciado o usufruto das férias, estas somente poderão ser interrompidas por motivo de calamidade pública, comoção interna, convocação
para júri, serviço militar ou eleitoral e, ainda, por imperiosa necessidade do serviço, devidamente justificada pelo titular da unidade de lotação do
servidor. 
Por tudo isso, não há que se cogitar da extensão da decisão com o intuito de abarcar outras hipóteses de interrupção não elencadas no art. 80 da
Lei nº 8.112/90 ou motivada no tratamento de saúde do magistrado, consoante consignado no Acórdão CSJT-A-20408-02.2014.5.90.0000. 
Ante o exposto, conheçodo Pedido de Esclarecimento e, no mérito, dou-lhe provimento apenas para prestar esclarecimentos adicionais.
ISTOPOSTO 
ACORDAM os Membros do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, por unanimidade, conhecer do Pedido de Esclarecimento e, no mérito, dar-
lhe provimento apenas para prestar esclarecimentos adicionais.
Brasília, 26 de maio de 2017.
 
 
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)
Ministro RENATO DE LACERDA PAIVA 
Conselheiro Relator 

Despacho

Despacho

 

Julgo-me suspeita para atuar no presente processo, nos termos do disposto nos artigos 21 e 86 do Regimento Interno deste Conselho.
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Resolução CSJT
 

RESOLUÇÃO CSJT N.° 190, DE 26 DE MAIO DE 2017.
 
 

 
 

Altera a Resolução CSJT n.° 86, de 25 de novembro de 2011, que dispõe sobre os
procedimentos administrativos a serem adotados em caso de paralisação do serviço por
motivo de greve no âmbito do Conselho Superior e da Justiça do Trabalho de primeiro e
segundo graus.
 

 
 
 
 
 
 

O CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, em sessão ordinária hoje realizada, sob a presidência do Exmo.
Ministro Conselheiro Ives Gandra da Silva Martins Filho, presentes os Exmos. Ministros Conselheiros Renato de Lacerda Paiva, Walmir Oliveira da
Costa e Márcio Eurico Vitral Amaro, os Exmos. Desembargadores Conselheiros Maria das Graças Cabral Viegas Paranhos, Gracio Ricardo
Barboza Petrone, Fabio Túlio Correia Ribeiro, Breno Medeiros e Suzy Elizabeth Cavalcante Koury, a Exma. Subprocuradora-Geral do Trabalho,
Dra. Júnia Soares Nader, e o Exmo. Presidente da Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho – ANAMATRA, Juiz Germano
Silveira de Siqueira,
 

Considerando o Enunciado Administrativo n.º 15, de 25 de agosto de 2015, do Conselho Nacional de Justiça,
 

 
 

R E S O L V E:
 

 
 

Referendar, com alterações, o Ato CSJT.GP.SG N.º 322, de 30 de novembro de 2015, cujo teor incorpora-se à presente
Resolução:
 

Art. 1º A Resolução CSJT n.º 86, de 25 de novembro de 2011, passa a vigorar com as seguintes alterações:
 

“Art. 3º [...]
 
[...]
 
IV – compensado mediante reposição de produtividade.
 
Art. 4º A compensação mediante reposição das horas não trabalhadas dar-se-á por meio da efetiva prestação de
serviço extraordinário, inclusive aos sábados, domingos, feriados e dias de recesso, desde que atendidos
cumulativamente os seguintes requisitos:
 
[...] 
 
Art. 4º-A. Na hipótese de compensação por reposição de produtividade, caberá às chefias das unidades apresentarem
à autoridade superior de sua área de atuação o plano de compensação da unidade visando promover a rápida
normalidade dos serviços.
 
Parágrafo único. Após a compensação, a chefia imediata comunicará ao setor competente da área de Gestão de
Pessoas o exaurimento das horas em débito dos servidores que as cumprirem para fins dos registros necessários.”
 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 

Brasília, 26 de maio de 2017.
 
 
 
 

Ministro IVES GANDRA DA SILVA MARTINS FILHO
Presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho
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Manual de Gestão de Demandas de Sistemas Satélites do PJe na 


Justiça do Trabalho 


 


 


Art. 1º Fica instituído o Manual de Gestão de 


Demandas de Sistemas Satélites do PJe (MGDSS), que contém as 


regras e procedimentos para atuação conjunta dos Tribunais e do 


CSJT na evolução e manutenção de Sistemas Satélites. 


 


Art. 2º A gestão de demandas de melhoria, correção e 


sustentação do Sistema Satélite será feita no software 


Jira/CSJT, no Projeto SATÉLITES, observados os níveis de 


serviço estabelecidos no respectivo Acordo de Cooperação 


Técnica. 


Parágrafo único. Cada Sistema Satélite será 


identificado, nas demandas (issues) do software Jira/CSJT, por 


meio do campo “Módulo” com <sigla do sistema satélite>. 


 


Art. 3º O Tribunal responsável pela sustentação e 


manutenção do Sistema Satélite terá um usuário próprio para 


acesso ao software Jira/CSJT e gestão das issues do sistema, 


bem como será criada uma nova opção no campo “Time” para 


identificação da equipe do Tribunal. 


 


Art. 4º A CTPJe providenciará ajustes no software 


Jira/CSJT, projeto SATÉLITES, para: 


I. criação de um usuário específico para o Órgão 


responsável pelo Sistema Satélite, com a seguinte 


nomenclatura padrão: Time [sigla órgão 
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 responsável]. Caberá ao Órgão informar o e-mail 


ao qual será vinculado o usuário do software 


Jira/CSJT; 


II. inclusão de uma nova opção no campo “Módulo” para 


identificação do Sistema Satélite sob manutenção 


do Tribunal; 


III. criação de nova opção no campo “Time”: [Órgão 


responsável]. 


 


Art. 5º As issues serão abertas conforme determina o 


Ato Conjunto TST.CSJT.GP.SG nº 25/2017, identificando-se o 


Sistema Satélite por meio do campo “Módulo” com <sigla do 


sistema satélite>. 


 


Art. 6º A Severidade da issue será representada pelo 


campo “Tipo do Cartão”, onde: 


I - Emergencial (vermelho): Issue de Severidade Alta; 


II - Normal (amarelo): Issue de Severidade Moderada; 


III - Baixa (azul): Issue de Severidade Baixa. 


 


Art. 7º A CNEPJe poderá ratificar a priorização da 


issue dos satélites imprescindíveis ao funcionamento do 


Tribunal, feita pela Coordenação Executiva Regional do PJe, 


alterando o seu Status para “Backlog”, situação na qual a 


issue estará disponível para a equipe de desenvolvimento do 


Sistema Satélite iniciar as correções/melhorias. 


§ 1º A Coordenação Nacional Executiva do PJe 


publicará em página da wiki a lista dos sistemas/módulos 


satélites imprescindíveis ao regular funcionamento do Sistema 
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PJe.  


§ 2º O Tribunal responsável pelo Satélite deve manter 


ambiente de teste e homologação acessível à Coordenação 


Executiva Regional e à Coordenação Nacional Executiva do PJe. 


 


Art. 8º As issues que estiverem preenchidas com 


Status = “Backlog”, Módulo = <sigla do sistema satélite>, 


estarão aptas para desenvolvimento pela equipe do Tribunal 


responsável pelo Sistema Satélite, segundo níveis de serviço 


definidos no Acordo de Cooperação Técnica firmado. 


 


Art. 9º O Time do Tribunal deverá iniciar o 


progresso, passando a issue para o status “Desenvolvimento” e 


atualizar o campo Time para “Órgão responsável”. 


Parágrafo único. O status “Desenvolvimento” inclui 


toda a atividade do time de desenvolvimento (análise, 


desenvolvimento e teste). 


 


Art. 10. O Tribunal deverá atualizar a documentação 


do Sistema Satélite na página wiki referente a cada issue 


implementada, incluindo documentação negocial e técnica afetada 


pela implementação realizada. 


 


Art. 11. Ao terminar o desenvolvimento e 


documentação, o Tribunal deve anexá-la na issue; submeter o 


conteúdo para aprovação na página wiki; subir o código fonte 


no gitLab e abrir o merge request referente a cada issue. 


 


Art. 12. No software Jira/CSJT, o Tribunal deverá, 


obrigatoriamente: 
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I - incluir na issue a descrição breve da solução 


adotada e atualização de documentação, se for o 


caso; 


II - incluir na issue um “Cenário de Teste”, 


com descrições “passo-a-passo” e orientações para 


teste; 


III - clicar no botão “Integrar”, passando a issue 


para o status “Integração”. 


 


Art. 13. A Seção de Métodos e Padrões da CTPJe 


realizará a validação e a integração do código e encaminhará 


para homologação interna. 


Parágrafo único. A CTPJe e o Grupo Nacional de 


Negócio terão até a metade do prazo que o Tribunal utilizou 


para desenvolver a nova versão do satélite, para emitirem 


pareceres técnico e negocial, respectivamente. 


 


Art. 14. Homologação – caso a implementação esteja em 


conformidade com as regras de negócio e sem defeito, a issue 


passará para o status “Homologado” e, então, será finalizada 


pela Coordenação Regional Executiva e, após, pela Coordenação 


Nacional Executiva do PJe. 


Parágrafo único. Caso não seja aprovada, a issue 


retornará para o status “Backlog”, estando disponível novamente 


para tratamento pelo time [órgão responsável]. 


 


Art. 15. A cada lançamento de versão do PJe 


para homologação, caberá ao Tribunal responsável pelo Sistema 


Satélite verificar, ao longo do período de homologação, 
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se houve impacto ou quebra neste sistema e informar, 


imediatamente, à CTPJe, que analisará e encaminhará o incidente 


para atendimento ou solicitação de adequação ao Tribunal, antes 


da liberação para produção. 


 


Art. 16. A distribuição das versões do Sistema 


Satélite ficará a cargo do CSJT, de acordo com a priorização 


da CNEPJe.  


 


Art. 17. Uma nova versão do Sistema Satélite somente 


será liberada concomitantemente à liberação de uma nova versão 


do PJe, na forma do Art. 19 deste Ato. 


 


Art. 18. A compatibilidade da versão do Sistema 


Satélite com a versão do PJe será divulgada no changelog de 


liberação de versão deste sistema, e o histórico estará 


disponível na página wiki e no website do PJe, bem como no Guia 


de Infraestrutura Recomendada, instituído por meio do Ato 


CSJT.GP.SG nº 342/2017, de 14 de novembro de 2014. 
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ANEXO - PERMISSÃO DE GRUPO EM PROJETO 


Projeto Jira Grupo Acesso/Permissão 


CSJT 


CNE Inserção e Consulta 


GNC Consulta 


ETC Inserção e Consulta 


MELHORIAPJE 


CNE Inserção e Consulta 


CGR Inserção e Consulta 


GNC Inserção e Consulta 


ETC Consulta 


ECE Inserção e Consulta 


TRIBUNAIS 


CNE Inserção e Consulta 


EPO Inserção e Consulta 


ITI Inserção e Consulta 


GNC Consulta 


ETC Inserção e Consulta 


TDR Consulta 


CGR Consulta 


SATELITEPJE 


CNE Inserção e Consulta 


TSO Inserção e Consulta 


EPO Consulta 


SUS Inserção e Consulta 


ITI Inserção e Consulta 
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GNC Consulta 


ETC Inserção e Consulta 


INCIDENTES 


CNE Inserção e Consulta 


EPO Consulta 


SUS Inserção e Consulta 


ITI Inserção e Consulta 


GNC Consulta 


ETC Consulta 


TDR Consulta 


CGR Consulta 
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